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Period() de apurnao: 01/01/1990 a 31/01/1990 

COTA DE CONTRIBUIÇÃO NA EXPORTAÇÃO DO CAFÉ. REPETIÇÃO 
DE INDft01 - 0 

(,) dic,N a quo para contagem do prazo prescricional de repetiOo de indébito 
o da data de extineao do crédito tributirio pelo pagamento antecipado e o 
termo final é o dia em que se co.mpleta o qiiinqüenio legal ,  contado a partir 
daquela data. 

Recurso SI - special do Procurador Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dar 
provirnento  ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanci Gama, Rodrigo Cardozo 
Miranda, -E,eonardo Siade -Manzan, Marip Teresa Martinez López e Susy Gomes Hof:Th.1min, 
que negavam provimento. 

Carlos  Alho.' Freitas 1arrcto Presidente e Relator 

EDITADO EM: 30/1 2/20 1 0 

Participtram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Mareondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siad.e Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez López, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto  irei tas  Bat  relu, 



Relatório 

Trata-se de pedido de R.estituiedolCompensacdo de indébitos pertinentes a 
tributo supostamente pago a maior que o devido. A questiio que se apresento a debate cinge-se 
ao termo inicia l. para o sujei to passivo postular a repetiezlo do alegado indébito.. 

0 julgamento deste  recurso  tem corno paradigma o do Recursos 11 0  227..494, 
julgados na sessao imediatamente anterior a esta, seadollic aplicada a .niesma tese daquele 
julgado, nos termos do art. 47 do Anexo II do Regiment() Intern° do C.',ARF, aprovado pela 
Portaria .MF n" 256, de 22 de junho dc 2009.. 

ii  apertada sin tese, este é o relatório.. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

0  recurso merece ser conhecido por ser tempestivo  e atender aos 
pressupostos de admissibilidade previstos no Regimento Intento da (. -.5mara Superior de 
.F..ccursos Fiscais. 

A teor do relatado, a questao devolvida a este Coleg,iado cinge-se a do termo 
inicial do prazo extintivo para  repetição  de  indébito dc tributos pagos a . maior do que o devido 

Nos termos do § 2 0, in fine, do art. 47 do Anexo II do Regimento Interno do 
CART, aprovado pela Portaria Mt n" 256, de 22 dc junho de 2009, adoto a tese do julgamento 
do Recurso n" 227.494, paradigma para o caso em. discussiio. 

Camara recorrida a firstou a piescriçiio e determinou  o retorno 
dos autos ao órgao julgador de primeira instancia para que 
Jos  sem  pdgadas  as demais vestries de inéJ. to 

0 represcmante da FaLenela Nacional pede o restabelecimento 
da decisao de primeira instam.la, por entender que o  teimo  de 
liner°  da  contagem da preserkao para repelkiio de indebdo (T., a 
evtinça.o do cr(Wito pelo pagamento, nos termos do all 168, ine 
I, do C/N 

De imediato, passemos 	controi ,eoia sobre a prescriçao do 
direito 17kiteado 417 teS., par cm, devo registrar que na 
elaboroçiio de,ste voto, socoiri-me dos conhecimentos do 
Conselheiro  Luis Marcelo Guerra de Castro, a quern, desde 1("1. 
agradeço pelos relevantes awurnentos sobre a matéria, e pew 

licença prim mars adiante, tic n.screver excerto do voto por ele 

pre),Prido no pdgamento do Recurso Vokinti'ztio n" 133.010, na 
"..rel .cc.'ira Camara do rerceiro Conselho dc Conti ibuirdes 

dc born alvittv  esclarecer  que, mud° embora evistam 
divergências dotarinarias guano c natureza do prazo pat a 

repetiçao do indebito .se (lee:Mein:1W ou preserieronal — para o 
deslinde da materia. tin apreço, e5 se questionamento nao 
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apreserna qualquer relováncia, razão pala qual não .sc'rá aqui 
abordado. 

Até o advento da Lei Complementar it" 118, de 10 de fin ,eieiro de 
2005, a maioria esinagedlora da dordrina e da Pit isprudência de 
TIOS808 tithunais, abalizados em posicionamento consolidado no  

S1 entendia que o ci tic:Tie) col relo para se conlar o pi a.:70 
iciona 1 de repetkão de indébito era o da tese dos -cinco 

mai s  cim:o anos " Como t"?. Iodos sabido, a preinissa dessa tose 
consistia em assumir tine a e.xtinçao do  crédito  ti ibutário sti se 
den ia quando  da homologação do lançamento, Toss('  ela trieita ou 
evressa Como o pi azo para homologacão (" de cinco anos a 
coma, do fato gerador,  conforme t. 150, 4", do Oidigo 
Tribtuario Nacional, no caso  da hoinologação tacita, somente 
apt:is o decurso dos cinco anos se iniciaria o j21  azo jn c'scricional 
para a postulaçao da 6'01.111.(00 (10 valor indevidamente 
recblhido 

(..) etvi 	es-se apas cent ado fur isprude3pcia foi violentainente 
atacada  coin a publicação  da  _lei Complementar 	118, em 10 
de  .levereiro de 2005. Predita lei, alem de adapter.  o (.76digo 
11 ibutário Nacional a nova leTislação fidimentar, pi etendeu 
reverter es.se entendimento solve a interpretação do inciso 1 do 
alt 16N CTN, pant  tanto,  Sea. (1rligo 3", assim dispôs.: 

Art 3 0  Para eteito de inter pretaeAo do ineiso I do alt 168 da Lei 
n" 5 172, de 25 de outubro de 1966 —  Código Tributatio 
Nacional, a extinOo do crédito tributario ocorre, um caso dc 
tributo sujelto a lançamento 1)01 homologaçao, no momento do 
pagamento antecipado de clue trata o § i" do au. d relcnda 
Lei 

com esse disposiiivo, 1"08811Q -,;(? 	0111CilaliWitiO jw "(ILA 
contemporáneo de nosso Pais a interpretação autCntica 

"Tal 	recebeu duras etilicas  mia doutrina 	sobt edict°, 
do S1:1, que vin o entendimento, até então dominante nessa Corte 
,gliardiã do 10-2,rislação  fadei ai, ser alterado por via legislativa 
ill  ela 

0 escopo dessa lei era Testabelecer o entendimento, que vigia no 
quando a Corte Maioi (IC/in/la a »ay.-it) de tutor da 

legislação federal, segundo o gaol a contagem do prazo 
pi esericional pora lepetVio de indcV)ito, HO caso de lançamento 
7101' homologação, se iniciaria a partir da data do paLqtli701110 

Apesar das et ideas de abalizada doutrina, co/no por eyemplo, 
Carlos Alayimiliano,  para  quern o mecanismo Mei0 do quill o 
Legislador, de Pina nansversa, pre/ande substiluir-se 
funções do 	vige no Supremo Tribunal Federal a concepção 
de que, eat tese, a lei interpretativa 	desde que esta sefa 
proveniente da mesma /Orate legislativa Jo ato primitivo 
interpretado; tine tenha a  mies' una  hierarquia juridiea do 
comando  jurídico originário, e que seus eleitos não prc." udiquein 
o di" el to adquirido, a cols(' julgado e o alop.n .idico pc..Tkito. 



A par fir dessa lei, a (Fiesta°,  então,  passou a .et • a data a partir 
quando se espraiem os interpretaçao trazida em seu 

art .3' Se pi ospecilWI off retroativa 1550 porq ue O SL1 e boa 
parte doutrina entenderain que a  eficácia  oper-ava-se  a partir-
de junho de 2005, enquanto o art 4" da lei On COI-n(71W 
dell:111111101i aplicaçao retroativa, FloS 1011-105 „Wg ifir WO' 

Art. 4". Esta lei entra em vigor cio  120 (cento  e Valk) dias após 
sua publicaeao, observado, quanto ao art. 3", o disposto  no art. 
106, inciso I. da Ed n' 5 172, de 25 de outubto de 1966 -- Códitro 
1 -ribut (60 Nacional.. 

seu tut no, esse dispositivo do (.'7N tem a .se guinte diccao • 

Art 106.. A lei aplica-se ao ato ou fato pret6rito: 

1 - em qua lquer .  caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída  a aplicaçao de penalidade a infracao dos dispositivos 
interpretados; 

( ) 

De Quit O lado, os c..riticos da  TIL  Complemernar n" 118/2005 
alegam que a diretriz interpretativa da novel  legislaç ão, na 
icalidade, modificou  a  torç a  not 	da legislação anterior, 
00 n1(110.5 enl 54-qf .Sentid0 	InaiOlitafiamente, extraído. 
pot essa  razao,  a pretenso  lutei  ptchu,:ao nela vcieulada ha de 
SC'! tratada como let 110170, C.01110  tal,  (h.17C1  iii rCSpeitill SWIS 
carocteristicas, inclusive, o dos efeitos prospectivos Assim, (1 
"interpretaeão- dada ao art 168 do ("IN pelo art 3" da novel 
lei complemental' nao poderia Jett oagir para alcancelf lidos 
preteritos, sob pena de violacrio dos pi ineipios  da  nao surpreso e 
da seguranea j ul idled, fa que esse dispositivo legal altef Oil 0 
entendimento consagrado ha mais de urna dc.&:ada pelo 5771. 
Como atrial!) de.ssas c.onmin a citaerio do julgamento 
da 41 )1N 60.5 MC, da relatoria do Mini sit o SepUlveda Pertence, 
onde o S41'. decidiu 

Sc.  no entanto, a tilt -do de lei interpretativa, a segunda lei 
ex.trapola da interpreta0o, if; lei nova, que ahem a lei antiga, 
modificando-a our adicionando-lhe normas inexistentes. E assi m . 
ha de SCI examinada.. 

No ambit() judicial, o Supericir Tribuncil  de Justiça, inicialmente, 
sem dechuar finmalmente a inconstiOicionalidade do art 4" 
de.ssa lei, deeidiu, reitei adamente. meio de .stia 1"Se cão, q ue 
a Lei Complemental' n" 118/2005, no tocame  ao  art 3", somente 
entraria em vigor, em slfel inte gralidade, à partir do més de 
junho de 2005 

(.ontra esse entendimento insurgiu-.se a Fazerida Nacional, que 
rec.:oriel! ao STE. Acolhido o recur so exit ow-di-Hari() apresentado 
pela Fazenda  Nacional,  o pleno  da corte maim' deu provimerito 
ao RE 482 090-1 SP, e determinou q ue o  5771 observas...se a 
reserva de plenario para afitstar a aplicocao do art. 4' dessa 
complementar .A qui, pee() lieenea purl transvrever excerio do  
aeOrclao do ST] pot set emblematic() ao deslinde dci  questão  
ora .submelida a debate 
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EMENTA:  CONS 111 L1CIONAI, 	PR(CESS() CIVIL 
RBA IRSO E X  1  RA( RDINÁRIO ACORDA() QEJE Ai AS A 
A IN( Irki.N( IA Di NORMA 1.1. , 1).12RAL CAIJSA 1)ECID1DA 
SOB CRIIERIOS DIVERSOS ALEGADAMENIE 
FAIR/0 .1)0S DA CONS! I TUR;Ao RESERVA DE 
PLENÁRIO ART 97 DA CONS 1. LI LII(lÃO 

TRII3L11 ARK) PRESCRIÇÃO I EI COMPf.i.MLN I AR 
118/2005, ARTS 3" F. 4'. CONGO IR1BUT_ÁRIO NACIONAI. 
(Ill 5 172/f 966), AR! 106, I RE I ROACAo DE NORMA 
AUTO-INTITULADA IN I E.RPR LIAI IVA 

"Reputa-se declaratorio do ineoustilucionalidade o acórdão que - 
embora SOM o  explicitai  -  afasia  a incick-'ricia da norma oidinária 
pertinente a lido para decidi-la sob ciitérios divorsos 
alcgadamenrc extraídos  da  (..onstituicao" (RE. 250.096, rel  mia  
Sepúlveda Pertence, Primena  1 urma, dc 21.05 1999). 

Viola a reserva de Plenario (arr. 97 da CoustiMicao) acordão 
prolatado por orgão fracionai io em quo ha declaração parcial de 
inconstilucionalidade, som amparo em anterior decisão proferida 
pot 0rgão Especial ou Plcuario. 

Recurs() extraoidinario conhecido e provido, para devolver 
matéria  ao  eXartle  cio  Ore/lo  Ftacionúiio do Superior Tvibunal de 
Ins  liça  

Biasilia, 18 dc  junho  do 2008. 

V 0 I 0 

0 SENIIOR MINISTRO TOAQIIIM BARBOSA - (Relator): 

In icHtnente,  enfatizo  quo a discussão it 	neste recut so 
extraordinario se limiia d argiiida necessidade dc submissão do 
exame  incidental de inconstinrcionalidade do at 4", seguirda 
parte,  da IC 118/2005 ao Orgão Especial do Superior .  _tribunal 
de „fustica, nos termos do art. 97 da Constituição. Não se discute 
neste recurso extraordinatio a. constitucionalidade da norma que 
fixou  a validade dc uma  única untei  pi para a contagem do 
prazo presc,ricional para. a restituição do indébito ti ibutario. 

Registro também que  o c Superior Tribunal cie Justiça, cm outro 
recurso especial e após a submissfio deste recurso 
extraor(Iinfirio ao conhecimento e julgamento do Pleno, 
resolveu poi subnieter questão analoga ao respect ivo Otgão 
Especial, após decisão pi oferida pelo eminente Ministro 
Sepulveda Pertence, nos autos do RE 1868$8 DJ do 
31 08.2006) 0 t acrid° precedente, firmado por ocasião do 

. julgamento da Argi_licao do Inconstirucionalidade nos Embaigos 
cio  Di veigenc,in no Recurso Especial 644.736 (rol min . 1- COli 
Zavascki, DT de 27 08 2007), foi assim ementado: 

"CON S 11111..1CIONA L. I R113L11 ÁRIO LEI INTERPREIM IVA 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A RE PE ['KA() DE 



10, NOS I RIBLITOS SUP E1T0S A LANÇAMENTO 
POR HOIV.1 OI t X A(  Ao 	I C 118/2005: NAI URIVA 
MODIF ICA FIVA 	(I=NÃO 	SIM..PLESMEN'l 
IN l'ERPRVE AI I VA) 	DO 	SEU 	ART IGO 	3' 
IN(.10..NS 	lICIONALIDADE DO 51211 ARF 4 0, NA PARTE 
OJT DETSERMINA A APLICAÇÃO R1.1.ROA  UVA. 

1 	Sobre o tow relacionado com a prescricao da acdo de 
repetiçdo de indebito tributario, a jurisprudencia do Slj (la 
Seçao) é no sentido de que, em se tratando dc tributo sujeito 
Lineament° por homologaçdo, o prazo de cinco anos,previsto 110 
art 168 do CTN ., tern inicio, ado na datado recothimento do 
tributo indevido, e sim na data da homologacdo expressa ou 
licita - do lançamento Segundo entende o Iiibrinal, paw que o 
crédito se considere extinto, rid° basta o pagamento: 
indispensavel a hornologacdo do lançamento, hipótese de 
extinçdo albergado pelo art, 156, VII, do C,IN Assim, somente 
partir dessa homologaçdo e que teria Mo o prazo previsto no 
att. 168, It II. ,  uno  havendo homologacdo expressa, o prazo para 
repctiç'ao do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a 
contai do  lato gerador 

Esse entendimento, embora nao tenha a ades:7io uni forme da 
doutina e nem  de todos os juizes, é o que legitimamente define o 
contend() e o sentido das nounas  que disciplinam a matéria, .ja 
que se trata do  entendimento emanado do di gab do Poder 
Judieiario que tern a atribuiçdo coustitucional de interpretá-las 

3. 0 all 3" da LC 118/2005, a pretext() de interpretar esses 
mesmos enunciados, conferiu-lhes,  na verdade, um sentido e um 
alcance diferente daquete dado pelo J udlmcimr1o. Ainda que 
defensavel a finterittelaçao dada, nab ha como 11Cgaf que a Lei 
inovou no  plano normativo, pois retir ou  das disposicóes 
interpretadas um dos SCUS sentidos possíveis, justamente aquele 
lido Como  correto peto S11, intérprete e guardido da legislacdo 
federal. 

4. Assim, natando-se de preceito noimativo modificativo, e 
nab simplesmente interpietativo, o art 3" da LC 118/2005 so 
pode ter elicacia prospectiva, incidindo apenas sobre situaei5es 
que venham a  ocorrei:  a partir da sua vigencia 

5 	0  artigo 	segunda pane, da LC 118/2005, que deter mina a 
aplica0o retroativa do seu art. 3 0, para alcançar inclusive fatos 
passados, ofende o pi incipio constitucional da autonomia e 

independência dos poder es (CF, art 2 0) e o da garantia do direito 
adquilido, do ato juridic() per feito e da coisa ul gada (CE, art 50 , 
XXXVI). 

Argiiiçdo  de inconstilucionalidade acolhida." 

Passo ao exame do recurs°, 

Esta é a redaydo dada aos arts 3" c 4o da Lei Complementar 
118/2005: 

"Art. 3" Para efeito de Mt erpretaydo do inciso I do art.. 168 da Lei 
n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 -  Código tributario Nacional, 

extinc'clo  do credito tributario °cone, no caso de tributo sujeito 
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lançamento por homologação, no moment() do pagamento 
antecipado de que tiara o  §1" do art, 150 da referida I ,ei . 

Art. 4" Fsta I:ei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 
publieação, observado/ quanto ao art. 3-, o disposto no art 106, 
inciso 1 ,  da Lei 11" 5 172, de 25 de outubro de 1966 -  Código 
tributario Nacional." 

Por sua vez, o art. 106, I, do C,odigo Tributário Nacional tem a 
scguinte tedaciio: 

"Art. 106 A lei apliea-se a  ato ou tato pretérito: 

- em qualquer caso, quando seja expi essmente inlet ptetativa, 
excluída  a aplicação de penalidade 6 infração dos dispositivos 
intel pr etarlos" 

Discute-se no recurso extraordinario se o acórdão recoirido 
violou a reserva de Plenúrio para declaração de 
ineou.stitucionalidade de lei (ad 97 da Consti(rição) na medida 
em que deixou de aplicar latmtivamente o ad 3" da IC 
118/2005, C01.110 determinam o art. 4" da mesma lei e o art, 106, 
do (...órligo hibuldrio Nacional. 

Passo a examinar, 011160, a questão de fund°. 

Os arts. 3' e  4" da Lei Complementar 118/2 005 objetivam 
estabelecer, com efi.cacia retroativa, que a prescrição do direito 
do contribuinte 6 restituição do  indébito tributzni° pertinente és 
exaçZes sujeilas ao lançamento por homologaçao ocoue  en  i 
cinco anos contados do pogo mento antecipado.. Na linha do art. 
106, 1, do Codigo TributOrio Nacional, interpretado 
literalmente, a retroatividade de nor mas meramente 
inlet pretativas é irrestTita e, portanto, o disposto no ad... 3" da I,C, 
118/2005 também se aplica aos recolhimentos indevidos que se 
deram antes da publicação da refer ida lei  complementar, 
independentemente da data de ajuizamento  da respectiva ação 
judicial. Dito de outro modo, o art. 3" e o ad 106, 1 , do Código 
tributario Nacional nib colocam qualquer limitação ao alcance 
enoativo da norma que estabelece como o prazo prescricional 

deverá ser  compel ado. 

Anteriormente  11 publieaeão da LC 118/2005, o Superior:Tribunal 
de lustica hrmata orientação segundo a qua]. o prazo para 
restitui0o do indébito tributdrio era de cinco anos, contados 
partir  da homologação do lançamento (art, 156, Vii, do (IN), 
que poderia ser expressa ou tricita. Corm o prazo de que dispõe 
autoridade fiscal para homologação é de e,ineo anos (art. 150, §§ 
I' e 4', do ('LN), a prescric'ão do direito a restintir* do indébito 
tributario poderia chegar a dez anos, contados do momento em 
que ocorria o lat.() gerador, se houvesse a homologação tac,ita  do  
lançamento.. 0 alt. 3" da I,C 118/2005, em inn primeiro exame, 
busca superar o entendimento  e firmar urna (mica possibilidade 
interpretativa  para a  contagem do prazo dc  prescriçaão de  indébito 
relativo  a tributo sujeito ao lançamento por  homologação 
(Dc.qaquei.) 
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Faia afastar  a aplicação conjunta dos arts 3" c 4" da I,ei 
118/2005 e do art. 106, I, do  Código Tributat in Nacional, assim 
limitando a retroação ãs aciles ajuizadas  após  a entrada em 
vig&ncia da lei co.mplementar em. questão, o acéndão recorrido 
invocou precedente da Primen a  Seção  do Superior tribunal de 
Justiça (FREsp 327.043) 0 mencionado  precedente,  ainda não 
publicado,  apoia-se  no principio constitucional da segurança 
juridica, como se 1.6 no registro feito pelo eminente relator do 
acórdão reconido Ministro Luiz Rix; 

"0  acórdão  embargado assent  ou que a Primeira Seção 
reconsolidou a jut ispr udõncia desta Corte acerca  da cognominada 
tese dos cinco mais cinco para a definição do terrno a quo do 
piazo prescricional das ações de lepetição/compensaeão  de  
valoi es indevidarnente recolhidos a titulo de tributo sujeito 
lançamento poi homologação, desde que ajtiizadas ate 09 de 
junho de 2005 (hREsp 327043/DF, Relator Ministro 1 -05o 066) 
de Noronha, julgado em 27 04 2005)". 

A Lei Complementar 118/2005 Ifio 	loi declarada 
inconstitucional pela Primeira Seção, tendo apenas sido limitada 
sua .incidencia  lis demandas ajuizadas após  sua entrada ern vigor 
(09 de junho de 2005), em homenagem, entre outros, ao principio 
da segurança .juridica, consoante perfilhado no voto-vista desta 
Jelatotia: "a I,ei C7ornplementar 118, de 09 dc fevereiro de 2005, 
aplica-se, tão somente, aos fatos geradores  pretéritos  ainda não 
submetidos ao clivo judicial, pelo  que o novo regramento não (fr 
retroativo mereõ de interpretativo P que toda lei interpretativa, 
como toda lei, não pode retroagir. Outrossim, as lições dc  outrora 
coadunam-se com as novas conquistas constitucionais, 
notaciameute a segurança jmidica  da qual  é corolário a vedação a 
denominada "surpiesa fiscal" Na lúcida  percepção  dos 
douttinadores, "Em todas essas uormas, a  Constituição  Federal 
da Lima nota de prcvisibilidade C de proteção de expectativas 
legitimamente  constituídas e que, poi isso mesmo, ..o.ão podem ser 
frustradas pelo exercicio da atividade estatal." (I lumbetto Avila 
iii  Sistema Con.slitueional Fributio, 2 0 04, pag 295 a 300) .. 

mingua de prequestionamento por impossibilidade jutidica 
absoluta de engendra-lo, e considerando que não hã 
inconstitucionalidade nas leis interpretativas corno decidiu em 
recenlissirno pronunciamento o .Pretório Excelso, o preconizado 
-na presente sugestão de decisão ao colegiado, sob o prisma 
institucional, deixa incólume a iurisprudõneia do tribunal ao 
ãngulo  da  maxima ternpus legit acturn, permite o prossegunnento 
do .julgamento dos feitos de acordo com a . jurisprudõneia 
reinante, sem invalidar a vontade do legislador através suscitação 
de incidente de inconstitucionalidade de resultado Moroso e 
duvidoso a afrontar a eletividade da prestação jurisdicional, 
mantendo higida a TIMM corn  eficácia aos fatos pretéritos ainda 
não sujeitos  it apreciação judicial, maxime porqueo artigo 106 
do C IN Ó de constitucionalidade induvidosa até então e ensejou 
a edição da I,C 118/2005, constitucionalmente imune de  vícios" 

Ao deixar de riplicat os dispositivos em questão por risco de 
violação da segurança juridica (principio constitucional), 
inequívoco qUe o  acórdão teeori ido declarou-lhes implícita e 
incidentalinente  a inconstitucionalidade parcial Vale 	corno 
observou  a Priniei ra I mina desta Carte por  ocasião  do 
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julgamento do 	24 0..096 (rei min. Sepúlveda Per tence, DJ de 
21.05.1999), "reputa-se dcelaratório de inconstinrciona tidade o 
acórdão que - embora sem o explicitar -afasta  a incidatcia  da 
norma ordinária pertinente  à lide para decidi-ta sob crit&ios 
diversos alegadamente  extraídos da Constituicão". 

Portanto, ao invocar precedente  da Seção, e não do órgão 
Especial, para decidir pela inaplicabilidade de norma ordinária 
federal coin base em disposição constitucional, entendo que o 
acórdao recorrido deixou de observar a ricecssaria reserva de 
Plena' io, nos termos do art, 97 da Constiturção. 

Fin sentido semelhante, registro as seguintes passagens do voto 
pr °fordo pelo eminente Ministro Sepnlveda Pertence,  pot  
ocasião do julgamento de recente precedente (RE 5,14 246, rei 
min Sepfilveda POtence, Primeira 1 arma, DJ de 08.06 2007): 

"A inaplicação dos dispositivo questionados da LC 1 18/05 a 
todos processos pendentes reclamava, pois, a declaraeão de sua 
inconst itucionalidade, ainda que parcial 

1 oi o que fez, na verdade, o acórdão recorrido 

-Não importa que o precedente invocado da Primeira Seção do 
tribunal a quo, FREsp 328043  tenha dectarado incidir a lei nova 
nas  ações p/opostas a partir de sua vig&ticia 

0 dislinguo - dada a irretroatividade in estrita preceituada nos 
arts.. 3" e 4" da Le 118/05 importou na. declaração de 
inconstinteionalidado parcial deles, malgrado sem redução de 
texto. 

Estou, pois, ern que, assim decidindo — corn fundamento em 
precedente da Seção e não, do órgão Especial o acórdão 
recorrido contrariou eletiva mente a norma constitucional  da 
"reserva de plenhio", do art. 97 da Lei Fundamental." 

como vow. 

Do  exposto, conheço  do recurso extraordinatio e dou-lhe 
provimento, pant que a matéria seja devolvida  ao órgão 
fracioninto do Superior tribunal (le Justiça, para quo seija 
observado o art 97 da Constitaição 

leitura do adndiio, díivida nao 1111 que, segundo o Supremo 
Tribunal Federal, qualquer medida no serf//do de afiNtar a 
apliea<iio de (1157 OS de lei vigente, imporia em contr ole 
incidental de ineonslituelomtlidade. 

Diante desse posicionamento da Corte Maior, o ST.l, 	.sua 
Curio especial, declarou it inconrtilueionalidarL  da parte final do 
art 4" da lei ern comento, e, apás isso ,  firmou o entendimento  de 
que o disposto no art 3" da citadel lei somente produz 
sobre as ao5es de repetição que se F(fiyirent a ind4."!bilos 
pertinente.ç a fatos geradores °corridor a partir de junho de 
2005. 



Lin Quito 	como bent dostacoic o .114inistro Joaquin' Bar bosa 
110  voto condutor do acóydrio hanserito linhas acima, o art 3" da 
Lot  CoulphInontar ir 118/2005 pretendeu superar o 

ontondimento vigente .sobre o tai m° inicial do preset içâo 

fir mar tuna Um/ca possibilidado inteiprelativa parti a contagem 

do prazo de prescriçiio do imk?bito relativo a tributo 5 . 1fleit0 
lançamento por hoinologaçrio ilgoia, so o art 4", quo 

(10(1 Mil101f ci aphcayio Jett °wive, da intopretaerio trazida  no 
art. 3", padeco de vicio de ineonstauciimalidado, nrio  cabo  a este 
Colegiado isto deelarar, coin() .seró (IC711011111 ac/0 a soguir 

Pala comoçar esto tema, faionos um breve passVi0  na his/dc la 
do controle do coastilucionalidade 

o mundo conhoce  /loja,  no dizer 'Cappelletti, dois grandes  tipos 
.sistemas 	controlo  do legitimidade constituelonal das leis 

0 "sistema difuso", isto 6, aquete ein que o yodel de connote 
peitenee a todos os in gaos judieiznios de um dado ordainment° 
juridic°, que  os exereitam inaidentairneuto, na oeasiïl° da decisiio 
das causas de sua contpetacia: a 

0 "sistema conaentiado", cm que o poder de controle se 
concentra,  ao contuUio, em uni Calico órt,, lo .judiciatio. 

pi imeiro dolos, o dilUso,  é tain16n conhecido coino .sistema de 
controle do tipo americano, em raziio  da perc(pçiio oquivoceida 
do alguns constitticionalislas do quo esse sistema tenha sido 

inaugmado pelos ¡lotto americanos 770 fi11110.̀■:0 Casa li/101 NIT :V 
VC011 .5 Madison, cm 1803 0 segumhi, o concentrado, lennlk::111 
pode denominado, aora coin raziio, de sislci7la allStriaCe 
controlo, ou ainda como sestoma eulopou, porquanto fin 
inaugurado na Constituicao  da iiustria de ./'de outubro de 1920, 
cdigida coin base aia projeto elaborado polo Mostre da Escola 

ito Mica de Viola, o ,,..„,railde flans kelsen 

No Brasil, atc.:' a promulf ._wc,!eio da Constiluierio da RepUblica 
.1891, 	nrio 	existia 	qualquer 	controlo 	Judicial 	de 
Couslitucionolidado  Foi • influCncia do jacobinismo parlamentar 
francc2s o da  idéia irwlesa da supremw4a do pai lamento, o 
Conslituinte do 1824 outorgoit  ao Poder Legislativo a atribukrio 
do f/170/ lots, inteipretei-las, suspouk-/as'  e revopi- /as, bon 
como velar Ha ,truarda  da Constitukrio (a1.1 15, itens 8' o .9') 

Nesse .sistema„ ne'io havia !agar para o mars incipienio modolo de 
COTIfrole judicial de constituoionalidade Consagrava-so, assim, 
o dogma da soberania do .Parlamento. 

Coin a adoclio do regime t(pubhcano am 1889, os ventos da 

mudança também sopraram no sistema brasileiro, 

soln (ludo, no quo cvneerne ao papel a so- oxercido polo Podei 
lucia iario 4 Constitui(do Republicana de 1891 adotou o 
sistema mirto americano, dekndido entusiaslicarneme poi Rui 
Balbo.sa, personagem principal  na olabora(rio du Carta 

M CAPP1 1 	O controle ludicial de Coustitueionalidade das Leis no Direito Comparado, 2 ett, Semi() 
Antônio Fabris.17ditor, Porto .A.lcgi -e 1992, p 67 ss. 

0 Decreto 848, de 11 do outubro de 1890, estabeleceu que,  na 2„iiarda  e aplicação da Constituição e das leis 
nacionais, a magistratura federal só inteivitia cm espécie e por provocaçao  da parte 
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A C 	1 it'll (.:(.1i0 do 1934 troaye uma figurer 1101,.0 /10 controle 
Ivasileiro de constituoionalidadc, a A DIn haerventiva, quo 
deve tio ser proposta polo Procurador-Ger al da 1?ept2blica, 
perante o Sum orno Tribunal Federol, contta ou ato normativo 
estadual quo Pio /as Wirl 0 COnslitni(lio .Fedetal Essa 11:11n 
Interventiva ins•erin nosso Ord e di CO 11111 ti Mid() 
8mimI do controlO 000 C.' Oilinklo de (.:onstoncionalidado 

f'Mlenda Constitucional it" .16, de 26 de novembro de 1965, 
inseliu, de I 0 riTta o COntrolo concentrado, mas  i estrito às 
pessoas legitimadas a propor a (lea° de ineonstimcionalidado. 
Somente (•;ont U  Constituição  Federal de 05 de outubt 0 de .1988 é 
que se consagrou, de forma ampla, o sistema do controle 
concenuado, também donominado sistenta abstrato ou do tipo 
out ()pea 11es1./e entao, 0 13108/1 possou a conviver 
harmonicamente cotn os dois tipos do controlo, o cork:0;111-(rd° e 
O &fits° 

1101A -cmios ele 10610 o si bula caropeu, para voltarmos ao quo, do 
imeressa 00 /lasso 10100, o controlo difuso, quo, como dito 

linhas acima, alguns constitucionalistas apt ossados atribull am 
suta orig,ent a famosa (10(400 (la Supremo (Ante norte 
01110110000, pro/atada em 1803, no caso Marburv vet sus 
Madison, cuja senteneafbi tedigida polo jitiz .lohn Alarshall, quo 
lixou, pot UM lado, aquilo que floor' conhecido oomo a 
supremacia da constituie& 0, por outro, o poder-dever dos 
juizes nogareur aphcacOo  às  lots controtias 1.07181.01.1kii0 Para 
so chegar àquela decisão, Marshall pat tht do seguinte 
racioontio ou a constitukdo prepondet a sobre os atos 
legislativas que com ela 001117 astani on o [`odor LeTislativo pode 
mudó-la por meio do lei ordinàrict. Não lidí 010/0 termo, 
assevetou o (.,`hok da Stuff 0/11a Corte, ou a constiluierio é uma lot 

.firndantental supetiot e 100 mulavel dispositivos oldinatios, 
ott séja, é I [Vida.  ou 010 é colocada em pé de igualdade coin os 
okrs logislati vos otdinot lets., pot taint), Iles.ivel, 0, pot 
conseguirno, podo ser alter oda SO/li qualquer entrave polo ['odor 
Logos/ativo  Todavia, 50 é corroto a primeira alter nativo, 0 assim 
concluiu Marshall, um (110 do legislativo contrãrio r't constituicao 
não é lei, é mdo, é  corno  .so lido ox/s tiso.  

Ao proclamar a prevalência da constituição sobre os domais.  
atos legislativos reCOnheCCI" 0 pOdel" d08 11.1"27cN 	apheal 

(18 LiS ifICOtt-Nliii!CiOlictiS, a Supremo  Corto Ainoricara til 1 0 só 
inaugurou no mundo modern° o sistema judicial de controlo 
constitucionalidado, mas, .sobretudo, rompeu coin o dof-zato do 
supremacia do Poder Legislativo, quo vigo até hole na In,,Çatet ro 
O nos domais poises que adotam constituições -  fleyiveis 

Os-  limdcunentos da inovadora e corajoso decisão da Supremo 
Corte no caso Mat but v versus Madison fa haviam sido niiiito  
bent delineadas por Alexander .ffintillon ern sua obta-prima The 

e pirtiu do ..seguinie  raciocínio • 

- a fillic,:íi.o do too/os os juizes é a de interpretar as leis e optic:a-
las ao cos° concrete submetido a sett julgamento, 
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- a regra basic(' de in/el preta00 das leis deter mina que quando 
dors dispositivos  legislativos estiverem contra ■ tondo crate si, 
devc O  ftriz aplicar o irrevaleate ,5"e ambas tiverem igual 
densidadc normciliva, deve-se voter dos critérios tradicionais, 
segundo os quais ICA pOslerioi i delogat lcgi pi1OIJ ,  lox speciolis 
derogat lcgi gene:Jail, etc las todos esses critérios .suo 
de.snecessar ios quando o contraste  cl --se  entre dispositivos. de  
densidade normativa diver.sa, ai, 0 critério é o da lox superior 
derogat legi iii ion  Neste cos!), a norrim constitucional 
prevalecerét sempre sobre a lei ordinal ia, quando a constiluiçao 
for rigido e ado ilexivel Do memo modo, a lei prevaleeera 

sobre  us  doei  curs 

De ludo o que foi eAposto, a conclusao óbvia é no sentido de que 
todo e qualquer  juiz ,  cneorni ando -w no dever de decidir uma 
lide mule seja relevante ao caso uma lei ordinaria que contrall(1 
coin a constituicao, deve preseTvaf a Carta Alagna e TOO (11)11 .  CaT 
a nor ma de Mer101 Inelarataa 

ago/cl 	COMO 	C! 	dividid0 	o 	contt Ole de 
(...onqitocionalidade no Brasil 

()manic) ao moment° de ma realiza(ao, o cont.-tole C! dividido em 
preventivo e re:pi 0 primeiro  realizado  (Laraine o proces.so 
legislativo e, o se.gundo, após a entrada em vigoi da lei 

0 preventivo  é exercido, inicialmente, pelas C'omis.s5es  de 
C.'onstillikao e Justiça  do Poder Legislativo (art $2, III, do 
Regimento Interno da Camara f'ederal e art 110 do Regimento 
Interim  cio Senado Federal, todos fundamentados no art 58 da 
('1 ,/88) e ,  posteriormente, parr prulicipa0o do (.'llef e  cio  
Eve.vinivo no processo quando poderci velar a lei 
aprovada pelo Congress() Nacional por  entendi ia 
inconstitucional, 770S teimas  do ort 66, § da CF/88, 
denominado veto juridico. 

.Por .sua vez, se 0 projeto de lei é de iniciativa do Fodor 
EXCT Uhl)°,  ou  se se trata  cio Medida Provisória, ha, (Uvula, além 
dos (201111'01es  cio constitucionalidade minta mencionadOS, o 
realizado previamente, no ambito do Poder P.,.'xecturvo, pela Casa 
Civil da Prosidéricia da RepUblico, poi firqo do es/ata/cio no art. 
2" da Lei a" 9.649, de 27/05/1998, que assim dispõe .  

Alt. 2". A Casa Civil da Presidência  da República compete 
assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no  
desempenho de suas atribuições, especialmente na eoordenaeao e 
na  integraeao das  ações  do governo, na verificae5o previa da 
constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais, 
(grilo nosso).. 

0 rcpre8sivo, poi sua vez, poste' a s -e. &It 	maneir a 
concentrada, poi via de a(ii0 direta do incon.stilticionalidade  ou  
de ova() deelaratórai de cons  titia  competindo ern 
ambos os easos, .somente, ao Supremo Tribunal Federal 
processor e julgar tais ações, eon/brine dispõe a alinea "a" do 
met so do art 102 cla Constitui(ao Federal de 1988 

Pode ainda o controle repiessivo dar-se de fin ma difitsa, ou seja, 
como incidente p1 ocessnal, no »ligament() de casos conereta., 
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Depois de ludo o que aqui 	&to, pergunta-se 

- podem os (jr,f,rdos judicames  da administirrçao aja star a 

aplicaçlio de lei inconstitucional? 

- podem osses (Jrgdos alastar a aplica( do cio lei quo entehderent 
incorrStitucional 011 intompativel com a constitukao 7  

ie,sposur  Ii  primeh a pal 	 pois a lei 
inconstitucie.mal, como bon assevetou /Hai shal, 	c! lei , é ato 
mito.  Por conseguinta, ndo obriga,  não  vincula ningitcran 

•.1q a resposta 	segunda pergunta 	negativa, pois da  
interpreukdo •istematica  da Constinci(do Federal 
(especiahnertle dos _setts arts. 97, 102, 111, "a -  a "c", e 105, 11, 
"a" e "b"), tem.-se que a c ompetncia para realizar o contiole 
difuso  [le constimcionalidade é  exclusiva  do  Podei Judiciátio e 
csiendida a lodos os seas componcrues 

.Nesse sentido, valiosas .sdo as palavras. do ex-Pioeuradoi-Geral 
da Republica e ProOsor (la Universidade cie 

Inoe(4icio .Alai fir es Coelho, c ..artfi)rme elueidativo artigo  7)01  

ele publicado na 1/avista liii idiea Virtual (ir 13) do Presidencia 
da Re.pnblica, do quell transerevemos o sewiinte It echo 

.Nessa inlia de raciocinio que ousariamos  dia  liar Ettica, 
e realista - cai nda acompanhando o pensamento do major j mista  
do  século XX, pode-se dizer, iwiatinente, que sent aquela 
deciara0o de incompatibilidade,  proferida pelo órgiio a tanto 
legitimado, nenhuma norma serli reputada  inconstitucional; 
que onde a Constituição não atribuir a algum órgiio, distinto 
do que produz as leis, a prerrogativa de aferir-lhes a 
constitucionalidade, norma alguma poderá reputar-se 
inconstitucional; e que, finalmente, enquanto não  for anulada 
- e nos limites em que o seja - toda lei C. simplesmente 
constitucional. . (g i. if° nosso) 

Por tais pazdes, porle-s.e concluir, que,  nau tendo ci Constilukao 
Federal de /998 dodo  competência  a cjrgitos (la adininisitacdo 
Pa/li efeluin .i,-mi o controle lepiessivo  de conqitticionalidade das 

podem ,seus cir*'ios judicantes afilSka a  aplicação  de lei 
que julgarem inconstitacional, pois competência não tern quern 
quer, mas quern a teve alvibuida pela Constiluição 

No mesmo sentido, é a 11(..do de Idicio Bitteneourt -  a rc.'..v.k.41.0 (la 
incompek 3.ncia dos (ugaos do Poder Eyectitivo paia alastar a 
aplicaodo de uma lei sob alega(do c/a  Nita 1/1COnStilliCiOilalidade 

imincipio assente cube os adores, reproduzindo a orientação 
pacifica da ..jurisprud'encia, que milita  sempre  CM favor dos atos 
do Congresso a presunção de constitu.cionalidade. E  que  ao  
Parlamento, tanto quanto ao Judiciário, cabe a interpretação 
do 'Texto constitucional, de suite que, quando uma lei é posta 

ittencourt, Lúcio - 0 Contrôle Jurisdicional da Constitucional idade, Forense, 1968, 2 0  
edição, págs.91 a 96 
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em vigor, ja O problema de sua conformidade com o Fstatuto 

Politico foi objeto de exame e apreciaciio, devendo-se presumir 
boa e valida a resoluc/o adotada 

( ) 

Oscar Sat aiva emende que o julgamento da Mconstitucionalidade 

C privatIvo do Iudiciario, porque, tie 6ste cabe, por tOrcit de 

preceito expresso, a Cuitc/o em apreço, nenhum dos outros 
pod -Ores tern compelL'iicia para exercê-la 'sob pena dc se 

cool rindii em as atribuições déstes, o que  a nossa Constituiç/o 
veda,  ao prescrever a sua sepanicao e independência Nao 
acolhemos, todavia,  esse entendimento do culto c esclatecido 

jurisconsulto, que se ehoea, alias, corn a opiniao un/nime dos 

doutores Damo-lbe raião ,  apenas quando nega aos 
funciona rios administralivos competência para se recusar a 
aplicar unia lei sob alegação de sua inconstitucionalidade. É 
que a sanção presidencial afasta qualquet possível 
manifestação dos funcionarios administrativos, que não 
dispiiem do exercício do poder executivo. (sic) 

Desta kilo, se o órgao administralivo deixa  de aplicar  lei  
vigentc considera-la inconslitucional, não apenas invade a 
es//t a dc competência do Poder Judicial io como tatuNni fere de 
morte mu dos  princípios norteadores da administracao pública, 
qua' seja, o principio da hiei aim m a, pois se esta discordando do 
Chch! do Poder kxecutivo que, ao rid() vela' a lei, esta 
reconhecendo via constitucionalidade 

Lin lace do eAposto, parece-nos equivocada a afirmação 
daqueles (Inc pregam que .se a administracao vineulada  aos 
ditame.s da lei, Inuit° mais sera aos  da  Lei Maior, logo pode 
1112,5..;ay aplic.wao a lei manifestamente inconstaucional .kolundo 
e.'ngano, primeiro, milita a favor de todas as leis a 
presunctio de constinfelotudWade;  segundo, mcsmo sendo uma 
presuncao flirts Ian mm. .56  ao órgão 1Q.;itimainente indicado pela 
Con.stitukao Federal (wino competente porn exercer o controle 
de constitucionalidadc cabe desconstiluir• a prestinção. 

Per tinente trazer ii colacao as conclusões de Lúcio Binencourt 
.sobre o lema, obra  Jo citada. 

A lei, enquanto 	declarada pelos tribunals  incompatível  corn a 
Constinticao,  é lei - n/o se presume lei - é para todos os efeitos, 

Submete ao seu império todas as relações _ jurídicas  a clue visa 
disciplinar e conserva plena e integra aquela força formal que a 
tor na itrefrau,,avel, segundo a expressa° de Otto Mayer. 

Al  iós, em relac/o lei, ocorre ainda sil uaçao diversa da que se 

manifesta no tocante aos atos  jurídicos públicos ou privados, e 
que reforca  a idéia de sua eticacia enquanto  n/o declarada  por via 
jurisdicional. E que, relacao a ela, existe o principio da 
obrigatoriedade, que constitui, dentro de qualquer doutrina 
de direito público, a garaidia e a segurança da ordem 
jurídica.. 

Sendo a lei Obrigatória, pot natureza e poi dclinic/o, n/o seria 

possível facilitar a quem quer que fôsse furtar-se a obedecer-lhes 

os preccitos sob o pretexto  de que a considera contraria / Carta 

14 



Process() nn 10880 01079/9048  
Ac(or (15o  ii. n 9303 -00.660 

CSIZIA-13 
i  688 

Política  A lei, enquanto não deelanida Mope! ante, nil° se 
presume vidida: ela ii 	eficaz e obi igatói in (sic) 

Ainda sob; e 0 terna, r1[10 MenO.S VaillAOS  5l10 08 ensinamentos 
/este/ado constitucionalista Luis Roberto Bar; oso '  

A pi esunção de conslitucionalidade das leis encena, 
mint al mente, uma presunção iii is tantutn, que pode ser 
infirmada pela declara.0o cm sentido connario do eirgão 
jurisdicional competente. 0 pi ineipio desempenha uma função 
pragmatica indispenszivel  na  manutenção  da  iniperatividade das 
normas liiridicas e, por vi.a de conseqiiencia, na harmonia do 
sistema„ 0 descumprimento ou nao-aplicaciio da lei, sob o 
fundament() de inconstitticionalidade, attics que o vicio haja 

sido proclamado pelo Orgfio competenle, sujeita a vontade 

insubmissa its sanções prescritas pelo ordenamento. Antes da 

decisao judicial, quent subtrair-se ii lei o bud por sua conta e 
risco. (L.9 ifo nosso). 

meu  sentir,  e  imperioso reconhecer que,  no Direito brasileiro, 
0 corm ole de constitucionalidade das 	14gOr atribuição 
exelttsiva do Poder 	Coln ivso, nãO sendo deolarada a 
inconstituciOnalidade [redo Jurisdicional, seja Coln (kilos ergo 
mimes -  no controle C:OnCentrado 	constitucionedidade, sela  com 
ele. ..fito inter partes no controle di/Uso, a lei goat da pre:.!8iiii(do 
constitacionalidade, e, poi -  conseguinte, ("? valida a (cm aplicação 
cogente 	todo o re:71. 114r io nereionat 

A deolar aciio incidental de inconstitucionaliderde de lei ci alp de 
larnanha gravidade, que, desdc a Cons. tituiv-io »Cetera! de 1934, 
haieVigênCia expresso reserva de plcnario para que os 
O  ibunais exerçam o controle difitso ele constitueionalidade Por 
essa  i egi a, suse:itado o incidente de inconstitucionalidade por 
um dos litellibi'OS do tribunal, utspende-sc? O julgamento do 
proce.s.so  a remete-se a quesu'io incidental parei o pleno ou 61 gdo 
que o represente A inconstitueionalielade somerne sera 
deelarada por voto da maim ia absoluta dos membros  cio  
O ibunal (art 97 da Seçao 1 do Capitulo ill - 1.)o Poder 
Judiciário - do Tiorlo IV - Dos Organizações dos Poderes da 
CE/86). Esser evigi'neia veio porn unilarmizar a interpretação 
constitucional no ambit() de cadet tribunal E como se 
processaria o incidente de inconstitucionalidade proce.sso 
administrativo, já qua, dikrentementa elo que ocorre nos 
tribunals do Judie:lark), tios administrativers licice há ci  previsão 
para tal Alias, não poderia mesmo haver, pois,  conforme jã 
lartennente demolish: ado, Otg.,Zio nenhum da administração tern 
poder as paca eYerC'el 0 difuso constitucionalidade 

Ora, se para  os tribunais do ,Iudiciario 	a  rasei  vu de 
plenário, comer cinder, querer que os órgi:ios judicantes der 
admittistraçao, por Vta8 tut mas  ou Camaras, possum exercer o 
controle de constituelonalidade Se as sim fosse passive!. a esfera 
administrative): out, ia incest/c/a de mats podei • do que o prejprio 

4 BARROSO,  I  uk Robevto bilerpretação  e  Aplicação da Constituição São Paulo: cxl. Saraiva, 3" cdi6 7io, 
pp 170 e 171. 
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judiciario  L o que dizei, então,  da impossibilidade de a Pozenda 
Alacional recor rel. ao  Supremo Tribimal Federal quando a 
instárkia administralim juf.t;oi: doh:inn/m(1a lei inconstitucional, 
o que não  0001 10  quondo o controle  e kilo no ,ilidic4ário. 

Vcy a-se  ao absurdo  a  que chegariamos se determinada lei fOsse 
der/arada inconshilicional em controle difilso, a questão, se as 
partes  forem iria ser decidida, em Ultimo instancia, 
pelo STF Agoia repai ern, so a inconstitucionalidade /Osse 
aponlada no (f.Vera administrativa, questão sequel chegaria a 
s O)  discutido no ,Iudiciario, que (lira no Supremo Tribunal 
Federal Com is:so, a decisão administrativa  teria  mais )(ivy(' do 
quo a de todos  os outros órgãos  do  Poder  Judiciário, exceção 
do Siyirento ouilas palavras, em nimér ta de 
inconstilucionolidadc,  it Camara  Supri  lot de leectu-sos Fiscais 
estaria  alçada  no TileY1110 patamar do STF, pois da  (lee/são que 
doclarasse alguina inconslitucional, assim corno ocorre no 
SIT", não caberia qualquer recurso 

De 1100  o  que foi dito, resta conchtir (pre falece oos órgdos 
indicames da Administiacão competência paw 4( (slat a 
aplicação do lei (Undo vigente! Alissão atribuida exclusivaineme 
ao Poder Judiciário 

disposição legal 0 5711 e 550 no sentido  de  vedar 0.51c 
colegiado afitstar aplicação do lei poi vicio de 
inconstilucionalidade, salvo (1.5 exceções rude previstas, o que 
não ê  O  caso dos autos Vide art 26-A do Decreto 11" 
70 235/1972, com a tedação dada pelo art 25 da Lei n" 
11 941/2009. A norma inserta nesse  dispositivo  do Processo 
Administronvo Fiscal to/  reproduzida no art 62 do atual 
iegimento interno do CARP. 

Denials d1.5.50, cabe ressailar que sobre e.ssa inote%ria 05 amigos 
.1", 2" e 3" Conselhos  de Conti ibuintes .Wfilltdartiffl o 
entendimento faleceu' (.ompetência ao,s órgãos administrativos 
a//is/ar a aplicação de lei por vicio de inconstituclomilidade. 

Por ourro lado, não me parece razoável  O  entendimento de par te 
da doutrina de que Owl. lei  complementar nao 	aplicaria (10 
caso cm discussão, 110/5 a not 	da repeti ('(70 de indébito 
é toda dada pelo CM, mais especificamente,  no mt. 168, e o 
caso dos autos esto amparado, justamente, 110M! (h.spos.itivo, 
gaol recebeu a interpretação autêntica irazida pelo art .3" da Lei 
couTlementar a' 118/2005. 

Aliás„ liii disposição legal expresso no  sentido de vedar este 
c-:olegiado afirstar aplicação de lei por vicio de 
ineonstilucionolidade, salvo as exceções- rick' previstas, 0 que 
não á o caso  dos autos Vide art 26-1 do Deer elo n" 
70 23.5/1972, com a  redação  dada pelo art 25 da Lei 1-i" 
11.941/2009 A norma inserta nesse dispositivo do Processo 
Achninistralivo Fiscal fol reproduzida no art 62 do  atua/ 
regimento intern() do CARE 

Demais disso,  cabe fressallor que sobre essa matéria os antigos 
1'), 2" e 3" Conselhos de Contribuintes sumularam o 
entendimento de fidecer competência aos orgãos adminisfiailvos 
*star a  aplicação  de lei por vicio de ineonstitueionalidade 
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Poi ()taro lado, Ira° me pareee razoável o entendimento de par le 
da doutrina de (pre essa lei complemental- não se a/Vicar-la ao 
cos() em discussei0„ pois a normatização da repetição de ind.(1)ito 

toda dada pelo criv, mais especificameme, no arr.. 168, e o 
caso dos autos eatá amparado, justamente, Hesse dispositivo, o 
qual recebm a interprelação autentica trazida pelo ea i3' da lei  
Complementar n" 118/2005 

Ultrapassada a questão da ineonstitlleionalidade do art. 4" da 
Lei Complementar n' 118/2005, passa-se é análise do ter  aio 
inc ia! da _prc.scrição do direito de a reelarmmte repetir o 
indébito oly'eto (testes autos 

0 chreito  a iepciiçoo de indebito e assegur ado aos c 	ibuintes 
no art 165'do Código Trilmiário Nacional - CIN Todavia, 
como todo e qualquer direito, esse rambém tem  pi ftz,0 pal a sei. 
L')C-erCido 

A Carta Politico  da Repribliea, de 1988, exigiu lei complementa r. 
para estabelecer normas ,gerais deprescli(,:ão e decadencio 
triblatirios, confinmc se ve da "b" do inciso 111 (10 art 
146. 

Aft 146 Cabe lei complementar: 

Ill  - eslabelecer normas gerais em matéTia de legislae5o 
tributátia, especialmente sobre: 

b) ohrigae5o, lançantento, ei  édito ,  pteseik;ao e deead6ncia 
Ii  ibutários; 

A lei corn o status exigido pela Constitniy-io Irma fixer, 
h jpotcvo 	dc pi eRcriç e:Y c.) a  doca  bench; 

ho L.6 ri o , (pier  para  a cob' an ça do 
dab i Lo 	quer 	pa  ia 	a 	de.voiu.;,-.710 	dc 
ndéb o, como r'_? de todos sabido, é a .Lei n" 5 172/1966, 

alçada  a cat(12pria de Código Ttibutárro Nacional, reeepeionada 
pela Comfit-1*(7W COMO lei c.'omplementar. 

Para o caso aqui em debate infereSR1, apenas, essa 
hipótese, (t qual é tratada no art. .168 do Código, que estabelice 
o prazo de 05 anos p(rra a i.e.:73(11(d°, contado.s da sepuinle 
forma. 

1 -  do data de ewinvio do crédito tributário nas hipóteses 

(I.) de cobrança 011 pagamento espormineo de Whin() indevido Ou 

major que o devido em firce da legislação tributária aplicável, ou 

- 
Alt 165 0  sujeito passivo tern diteito, independeracmenic (lc prCvio proteslo, ti restituiç5o tolal 	 tributo, seja 

qual for a utodalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4" do artigo 162, nos scan intro casos: 1 - cobran ça ou 

pagamento espont'jneo de Oihulo indevido ou maior quo o devido em face da legislaç5o rib -Maria aplicjvc1, ou da naturem ou 

eircansL'incias materiais do  fato gcuadoi orctivamenIe ocortids); 
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do natal cza OH circunstanclas »later ia is do f a to get odor 
ektivamente °col -lido; 

dc Cli 0 no edificocao do sujeito passivo, 	determinaçao da 
al/quota aplicavel,  no calculo do montante do ckbito 014 ria 

elaboracao ou cohlerencia de qualquer documento relativo (10 
paganICIlt0, 

If  - da data ern que 	lor nut delinitiva O  doei  /o administrativa 
ou passar em julgado a decisao judicial que tenha reformado, 

anulada, revogado ou rescindido a doeis//o condenatória nas 

1111)011  €5. 

a) de le:fin-ma, anulacao, revoga//o  OU re 5175a0 	decisao 
conch:Tutu:ilia 

exegeye des.se (Wig() não deTVO 117.417"gelli a dúvida de clue 0 
plazo j?re.scricional pout repeticao indébito é de 05 anos. ./.1 

celcuma que se inshnirou na doutrina, e também na 
jurispiudelicia gira em 101110 do termo inicial da contagem do 
pm  azo 0 ail I 686  fixa duas  (latas distinlas, como Fla() poderia 
deixor de .ser, para hipóteses também distintas A primeira - data 

da extinção do crédito tributétrio — aplica--se aos casos previsto.s 
110.s incisos I 011 do art 16) do CIA( e a segunda --- data em que 
.se tornar dclinitiva a decisao administrativa ou judicial ou 

passar em lulgado a decisao judicial que tenha refOrmado, 

anulado, revogado ou PVScindido a deeisao condenatória, 

destina-se, exclusivamente, aS hipóteses enumeradas no ineiso 1-  
(10 i1/e1/040nado art 1 65. 

A exeg-cse, CO  mo todos sabem, é a arte de .se extrair da norma o 
.500  cortei/do por meio (his lécnicas de interprelaciio.  Todavia, 
nao pode 	disso, ou seja,  não pode exuair  01/0i10 (me nao 
esta na norma 0 exegeta nao pode 	nao pode inventar, loin 
que .se Wei 00 comando normativo, .sob perm de lransfOrmar-ye 
€711 legislador positivo, usurpando cotripetencia que  não lhe 16i 
dada. 

LIJi  outro giro, a lei complemental fixou, Humerus damns, as 
eventos (pie 501 Velli COMO data do termo de inicio da contagem 
do prazo prescricional de tepelkao de indebito — a _ extinção  do 
crédito tributório (/110  .50  pretende repetir,  e da data ern que se 
tornar definitiva  a deci,sao odminishativa  00   passar_cm „Lulgado 
a decisão  judicial que tenha reformado anulado,  revoado ou 
rescindido  a  decisão condenatólia apia essas duas hipóteses, 
nenhum outro dispositivo legal versa solne o termo inicial  da 
prescrição para repetir o indébito 

toda a engenharia juridica e criativa utilizada para dor 
sustennicao a outros mareos temporajs da COillagail desse prazo 
nao encontra respaldo no atcabouco  jurídico nacional 
de se ICS  saltar que essas teses que C1I:00an-1 termos  de inicio 
alternativo (10 dodo pelo CLN, nao carecem de amparo 
untie afianiam o ordenamento jurídico,  in east!, a própria 
Constitukao, art /46. ill, "b", e o (1.'adig(...) Tributário  Nacional 
que daém o status normativo exigido no ('auto  Cidadã  para 

6 

 

Au  168 O direito de pfeitear a Fes' ii niçno extingue-so coin o decurso do  potro  de 5 (cinco) dims, contados: 1 - nas hipóteses 
dos incisos I e  11(10  m5I;(.) 165, da data da extitn;50 do  credito  tributario. 
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disciplinar cs.sa mirrcrru Nesse ponto, trans.etevo c.vco. to do vote 
do Conselheito /Ids Mtn  ceio (7tierra dc Castro' 

Nessa linha, penso, portanto, que a inexistência de Lei em. 
sentido formal on material que apoie a „jurisprudência 
admirristrativa  da qual ora Se diverge, Paz corn que a mesma entre 
em conflito corn o principio da legalidade, insculpido no art.. .37 
da  Constituic'ão Federal de I.98S 8 ,  na medida em que, uma vez 
atastadaa regra juridica for malmente vigenle, simplesmente Harr 
(Aisle outra de Oral concretude para ser aplicada 

Nesse ponto, Liao eusta reIembiar que, sob o ponto de vista da 
atuação da Administração onde inegavelmente esta 
inserida este (...'olegiado, di to prineipio assume  feições  di versas  da  
pre-vista no an da (f.'„F de I denominado Autonomia da 
Vontade. Diferenternentc deste ultimo, ft Administração Pública 
só permit ido liver aquilo quc a lei  (regia jurídica)  prevê,. 

Sobre esse aspecto, peço licenc,..,a parir tr itzo a lição dc E  Ciomes 
Canoliihe, que assim esquadrinha  os  diferentes  ângulos  de 
atuação do  princípio  em discussão: 

"0 pi incil?io do legalidade poquia doiç principlos 
fundamentais. o principle) da supremacia ou prevalincia da lei 
(Vorrang des. Gesetzes) e o principio da reserva de lei (Vorbehall 
deS GeNeLe0 Lsies puincipios  permanecem imilidos, pots Krum 
Evhato demociatico-constitucional a lei parlamcntar é, ainda, a 
min es 5a0 privilegiada do pi demoortrilico (dai a sua 
sup; cmacia) e o instrumento tutus apropilo e seguro para 
de/imu os ;egiffICA de cem  ias tnatrias, sobretudo dos direitos 
jUndamettlais e da vertebractio democreitica do Estado (dal a 
reserva de lci) De uma forma genérica, o principio  da  
supremacia da lei e  a principio  da reserva de lei apontam para 

vinculactio juildico-constitticional do potter eveetilivo ('cji , 
in/i a.fontes de direito e esituturas normativas)" (glitc. -4) 

On seja, como é cediço, o pi ineipio da legalidade é o al icei ce do 
listado de Diteito e, nessa condição, irradia seus efeitos sobre os 
demais valm es defendidos no plano constitucional, inclusive 
sobre a  Segurança  invocado como fundamento para 
decisão em debate 

 

Nesse aspecto, recorro á lição de Sacha Calmon Navarro - 
mc.m.bro de corrente doutrinária contrária Aquela que inspirou a 
prolação dos votos vencedores - que, baseado  na  doutrina 
alemã)  ponti [Ica: 

   

7 • 
Jul(4amento do recut so voluntário n" 133 010, na I crecira Ciimara do do lerceito Consellw de Conti ibuintes. 

"Art 37 A adroinistra0o publIci di  eia e indireta de: qualquer dos Poderes da Unizio, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecera aos princípios  de legalidadc, impessoalidade ;  moralidade, publicidade e eticiimeia 

9  "11 - ninguém sera obrigado at'azer ou deixar de litsel  alguma coisa sonio  em virtude. de 

Canotilho, loaquim José Gomes Dir.:410 Constilacionol o Tool ia da Conqitui(Jio Coimbra, NNW ÍznI, AI medina, 2000, 7" 
Lcd  i çdo, p 256 

FIN torstoin,1 &!gurança huidica na On dent I 	Repilblica Poi .foral  cio  Alcmanha, apud NavarTo, Socha Calmou, 
Refle.5;6cs Sobre o Artigo 3" da lei CompLnie,ntar 118  Segui inça Inridica e a lloa-r6 corno Valores Constitucionais As leis 
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"0 conceito de ..seguranex juridic(' 	considerado conquista 
especial do .E stack de Direito Sta lUnçao a a de proleger o 
aulividito  de atos. ar-bloario.s do poder-  estatal, já que as 
interverwi5es do Estado (10.5 do ('110 s dos cidadqo.s podem .ser 
mint° pesadas e, as vezes,  injustas.  No entanto, se  tais  
inter venc(ies On base em lei e visam o bem-estar pliblico. será 
preciso decidir-se pela avaliação conjunta do interesse coletivo 
e do interesse do particular afetado  para se aferir a juridicidade 
(Con'Ormação do direito) da medida estatal. Esse principio 
fiegiientemente denominado 'Pl.•incipio  da  proporcionalidade' 
(grUiz.i.). • 

Poder-se-ia ento aigumentat que a solucdo ora discutida seria 
entz':io tesultado do sopesamento entre Os p1  incipios 

constitucionais apatentemente conflitantes, mediante  a  redu0o 

da "forca" do principio  da legalidade. 

Ocotre que essa sollic,:o SO seria posstvel, penso, se os princípios 
constitticionais invocados possuissem o mesmo gran de 
concretude das faunas cuja aplicacio tem sido afastada. 

Ou seja, se os principios em  conflito pudessein ser traduzidos em 
regias jutidicas, passíveis de aplicaeao imediata, independente de 
lei complementa l ou Oidiiíllla 

Nesse panto, é  importante Iefotçat que, malgrado seu poder, que 
Os torna aptos a, nas palavras de Paulo de  Batias Carvalho", 

informar  e iluminar  a  COMpfeellSi:10 de segmentos noimativos,  os 
princípios invocados,  a  bem da verdade, ni'lo  so  regras juti.dicas. 

conforme  a  que precisa licao de Alexy, para quern os primenos, 
enquanto "mandatos de otimiza0o" 13 , assim se distinguem das 
úI  tinias: 

"El punto decisivo part la elistinciOn enhe  regias  y principios es 
que los  princípios  son normas que ordenan que algo sea 
teali2ado en la mayor medida posible, dentro de Ins 
posibilidades  jurídica,  y reales existentes. Poi .  lo !ante), los 
pt ipios son tnandato5 de optinización, que estan 
eatacterizados poi el hecho de que pue"Wen set cumplidos en 
ditei  ente ,5v ado y (pie  Ia  medida debida de so cumplimiento no 
sale) depende de las posibilidades wales sino tam/nit de  Ias  
jut/duas. 1:1 ambit° de las posibilidades lurieheas es 
deteiminadc) pot los princípios v  regias  opuestos  En cambio,  Ias  
ieTias son normas que sólo pueden ser complidas o no Si una 
regla es  válida,  entonces de lweerse exactamente It que ei exige, 
at mas ni menos Por lo tanto, tas regletY (Anal:own 
determinaciones en el ambit() de to faclica . 1) jui telicamente 
pasible Esto significa que la  ditei citem  entre reglas y  principias  

coahlativa I/O de grado 1roda norma es o Neu una  regia  o 
on  ptincipio"  (grifei)  

inlelprelalivas 	 ell() 	 Tjihcithrio 	 Eitasileiro 	 Disponível 	 cm  
sacha adv briadinin/aRLpublica/bc7162 -1451.1:14C5d1308a8e098 112 I.1•1.5d pdt 

12  Orf:Nv 	ditei/o itibihr,"iiio. 3" edi0o, p.72 

reoria de 10.5  Del  .echo Pirmiamotlatc,  spud Inocencic.) MU' Ii res  Coelho Interp .eloçii- o C.=.ontittecioirr -ii Porto Alegre:, 1997, 
Sergio  Antonio Fabris hditor, p  55 
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Como escla!ece Josá Afonso  da  Sl Iva 	apesar de sempre 
vigentes, as normas pt inelpiológicas consrn acionais 
normalmente não rein -Lem todos  os  elementos necessafios para 
sua incidencia direta. vezes, falta-llies o que Alex)/ dcfinitt 
como "possibilidade . juridica" Dai porque, desenvolveu o mestre 
paulista a clássica distinção cult e normas de eficácia plena, 
contida e limitada: 

"Ouando essa regulametna(ão normativa  d  tal que se »ode 
saber, coin precisão, qual  a  conduta positiva  uni  negativa a 
c!L;ruir relativamente ao interesse descrito nu norma,  d puss  icei  

cifirmar-se  (file  ega  c  completa  C  juridicanumte dotada de plena 

A  inda  sob o prisma da coem  etude, csc,larecern 'Manuel Atienza e 
Juan Ruiz Manero l " que as r cruas:  

-constiluem conercOev telativas tirS cuei.uisiaiieasgemVicas 
que constituem suas condições de aplicação, derivadas do 
balanco entre 	princípios releVallieS en? (bias circunstancias 
Estas coucte(ões, constituitlas pelas rcgras, preiendcm  sei  

i.:oncludentes e ex-chili -, como base para adotar urn cm's() de 
açaa, a delibcraçõ0 dc !WU de.Y.inalciTio Sob" e o balanço de 
razões aplicávei  S ao caw Esta preteusão, son emliaMo, 
em ocasiões 	quando o resultado de aplicar a I  cr.,,ra 
inaceitável a luz dos 121incipiov do  sistema  que &del minam 
.justificação e o alcance da prõpria 7 egm Ern tais  casos,  ci  

prelensão concludente  e  eveludone dcii  i  epra.c fraCOS'SO e O 
Ordeflad0 011 1?(..Tinitido por elas alcança .s6 tun l'olOi" pi ima facie 
qUe Sc 	 Ulna vez convideiadas todav  as  
circunsUincias, afastado" 

Assim sendo, um principio constitucional que não  i  CCI Ile os 
elementos condicionantes para sua eficacia plena não pode 
substituir a fogra  jurídica  insculpida no CIN,  no máximo, 
afastar sua aplicação pox meio dos adequados instrum.eutos de 
controle da consfitueionalidade, medida que foge  à  competaicia 
deste eolegiado. 

Ou seja, se efetivamente fosse  afastada  a  aplicação  da Flotilla, o 
resultado seria iff,ualmorne a improeedencia  do  pedido, pois essa 
medida não faria surgir uma nova cm seu lugar e, nessa 
condição, o tornam a carente de fimdamento legal Relembre-se, o 
Decreto if 20.910, de 1932 não podo servir de base para a 
concessão de restituição tributária. 

2. Interpretação Con forme a Constituição 

Doutrinadores de peso, como Paulo Bonavidesi 6, defendern a 
inteipretacão conform° a Constituição, como inetodo de 

i tiplicabilidade dos Normas Consiiiacionai 3 cd ,São Paulo, Mal lieu  os. 1 998, p 99: 

Ricitas atipicos apad Decodc;ticid  e Pre,s-cii(lia tIo Direito do Conti ihninte e a IC 118• Ern-re Regius. e Principias,  in  Toini-A 
— Estudos Ciii Ilomcnagewt ao 8lit2itra 	 Dettwdo CooRienação Crisliano Cat valho e 

Marcelo .Magalhnes Pcixoto Curitiba, 2005 Jurua, pp 1/19 a I 78 
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harrnoniza0o da norma infraconstitucional aos princípios 

constitucionais, pretendendo,  ao que parece, conferir a essa 

técnica contornos de mera  busca  pelo verdadeilo sentido do texto 

da not ma hiennquicamente inferior a Constituiçao. 

Ocorrc que tat I nba ,  gm., ao que parece, tern sido seguida 

majoritariarnente por este Colegiado, diverge daquela que tem 

sido adotada pelo Supremo Tribunal Federal, quo ITtrruou noite no 

sentido de que a interpretayao conforme a Constituicao, em 

verdade, corresponde a urn método de controle da 
constitucionalidade, sentido igualmente atribuido por Celso 

Ribebo  Rastos ri e Jorge Miranda's 

- I 	convicco ganha JOrca em "'Linea° da leitura do paragtafo 

rinieo, do art 28, da Lei rr )  9.86, de 10 de novembro de 1999, 

que assim. disciplina os possíveis resultados da Aeao Dealt atóda 

de  Inconstitucional idade ou da Aço Decl a la tória de 

Constitucionatidade. 

Patagrak lane() A (1(...'clarao7o de conslitucionalidade ou de 
inconstilucionahdade, inclusive a  interpretação confiume 
Constitukdo e a declara0o parcial de neonstitucionalidade 
win reduelio de ley/o, tern eficácia contra todos e (Yea° 
vinculante cm relaci-io aos ótgaos do Poder Indiciar to e c't 
Administraváo Prtbliea fidetal, estadual e municipal. (gtrfi:4) 

Nesse sentido, trago a colaciTio amifestac5o do Ministro Carlos 

Ayi es Britto, em voto vista pro ferido em cluestao de ordem 

suscitada nos autos da ADPF n" 54: 

"38. Em remote, a interpreta(iio conforme nao se evtime 'WM 
tipiC0 CVerCicio de herrnenemica, pois o tipico exercício 
hei  menutica .se 	man precedente context.° de .SVI-VIU1 
aceita (Jo  da  validade do dispositivo sobre que recoi. Ela se 
in.s(reve e entre os mecanismos de controle de 
con.stitucionalidade, como exigincia do sumo  princípio  da 
supreniacia male; ial da Consvia41(o  Por iYV) que, já 710 Mad° 
segundo momento processual de .sua 	 ela 
manejada como instrument() de sindicabilidade jut idica do ato 
páblico de menor escallio hierarquico Por conseguinte, 
mecanismo pelo qual .se afire tarn° a validade formal  quanto  
material de um modelo juridico-positivo posto cm coteio com a 
Aill,g11(1 Cat ta " 

Nesse diapasio, penso que falta competência legal a este 

Colegiado para, por ureic) da p ré-'filada tecnica, interferir  no  

texto do  Código Tributario Como se encontra vigente ou alastar a 

sua aplica0o a hipóteses que, sem a pretensa cum os 

princípios constilucionais invocados rios votos vencedores, se 

subsumii iam per feitaincnte ao seu texto. 

16  Curso de direito constitucional, p 51 

17 1 . 1.erruenitica  e nterprctayao coostituci00al, spud Srio Atiristo Zan -1pol Puvaiti À  Interpretuoio onfortric c Coaqdrtioio 
o  o  (_.:odicolc  Difu so  do Gm\tilocioiratidado. P . 5:truioN cm flomeild.5.,,crn  ao  Mini.stro 	iluguslo Dc/gado C:ourdenaeao 
(Ii istiano Carv:dho e Marcelo Ma7I116es  Peixoto  Cut itiba, 2005 Juimiim. pp. 581 a 599 

Manual de dircito 	 bum II. p 267 if Imerprekrç.iio Corbfbime e Constiruivio e o  Coot sole  1.)ififo de 
Con wdzreionalidade rquday em 1 lotHena;:rn ao Aliniqlo 	AuguNto Dclgado Coordena0o CriSOZ.1110 Cat valho e Marcelo 
Magalhaes Peixoto Cal itiba, 2005 tuna pp 581 a 599 
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A lids, ainda que tivéssemos eonlpeténcia para I ardo,  a técnica da 

interpietação conforrne, na  icão  de 1  Gomes Canotilho 19 , não 
admite alteração do texto normativo. Lec.iona o autor: 

• daqui se  coada; que a interprotação conlOrme sir) pet mite a 
escolha crare dois ou mais sentidos passiveis da lei may nunca a 
revislio de sett contendo. interpretação conf(irme 
constituição tern, assim, as seus /Unites na `tetra e  na clara 
vontade do devendo 'respeitar a economia da e 
não podendo trathuzir-se na 'reconstruct-7o' de uma norma que 
liQo  esteja devidamente e.vplicita no text(1".(gtik)) 

Nesse mesmo scn(ido, concluiu o fribanal Pleno do S1 - 1', nos 
autos da ADI 3046/S1.) 2( ': 

"Ill mielpreo(ao  conforme  a Constituição  técnica  de control(' 
constinicionalidade que encontra o !Mate de 5rta utilização 

no raio das possibilidades hernzendutieas de extrait do texto 
unta significação normativa harmônica con, a Constituição." 

Importa ponder ar, noun() giro, que nem a  interprelação contOrme 

nem qualquer oral o método de controle (12 constitueionalidade 

admite que o intérprete inove em ielação  ao texto da lei, 
conforme deixou clam o PretOrio Fxcelso  na  decisão proferida 

nos autos da Representação n" 1 417-7 2 i: 

"O pi incipio  da inielpietayio 	irle a ( onstituição 
(Tie, fassungskonfin me 4usle,52,ung) é  i  inc./pio clue se situa  no  
ambit° do connole  da Consillucionalidade  e  não apenas simples 
iegra de inteipretação 

A aplicação (lesse princípio so/re,  porém, restrie6e.v, uina vez 
que, ao  declarar  a inconslitucionalidade de ulna lei em tese, o 
STF - em sua finição de Corte (Amstitia..'ionc.11 atua eon2o 
legislador nes;ativo, mas into tern o poder  de agir (onto 
legislador positivo pal a eriai norma  jurídica diversa da 
instituída pelo Podei •Leg,islativo 

Por isso, .se a nnica interpretação passivel para compettibilizai a 
norma com a Constituição COTal Jar o sentido inequívoco que o 
Poder Legislatiyo lhe pie/em/eu dar, não se pode aplicar o 
principio da interpr.etação conforme à ConStituicry .g.  que 
imphearia, em verdade, eriaato de norma jut idled, o que 
privativo do legislador positivo 

) 

- No caso, não se pode aplica; a intopretacdo conforme 
Constituição par não ve coadunai essa corn a finalidade 
inequivocamente colimada pelo legislador, expressa 	almente 

cil p. I 265/1266 

20  Relator Min Sepnlveda Pertence  (r cop pelo acórd5o), DI 28 05 2001 

-' I  Relator Min Moreira Alves, DI 15.04 1988 
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170 Ofi VIOs'itivo ern causa, e que dele ressalta pelos elementos da 
interpretação lógica (ás grifir) c constain do or iginal) 

Nessa linba„ importa relerribuir, que, coin() e cediço, no Regime 
Constitucional vigente, o "remédio" contra a onlissIo do 
legislador que ameace a efetividade dos direitos e garantias, nil() 

a ctia0o ou alleraçao do texto legal, pot qualquer dos meios de 
controle da constitucionalidade, mas o Mandado de lnjuneao, ex 
vi do art :5", eaput, inciso VXXT e §1."22 . Neat a AO° de 
Inconstitueionalidade pot Omiss`do,  definida  no § 2" do ail 103, 
tern o efeito positivo ou inovador aplicado 110 voto do qual se 
diseorda. 

NzTio se vê, portanto, como, em sede de recurso voluntario, 
conciliar a pietensilo do interessado e a aplicay5o  da legislae:ao 
como se eneordra vigente. 

7'0day/cr., elcve-se reconhecer que, na ¡wisp mkticitt (los antigos 
conselho.s de contribuintes, pro/Wren -am-se leses e mais teses 
criando veirias outras hipóteses de marco inicial  daconiagem 
des Sc'  »l  (Co. Como evemplo, pode-se  citar  a data da publicação 
da icsohNão do .Senado 110,5 casos ern que o indébito decorresse 
de lei declarada inconstilucional em contr (de dditso pelo SIT', a 
data do dispositivo legai, poi meio do qual a administração 
teria reconhecido o (lire/to de não mais se pagar o tributo 
inconstitucional: a tese do 5 mais 5 e poi  ai vai.  

Lntretanto, corn 0 Cd1.  00 do Lei Complemental' TI" 118, de 
09/02/2005, cnjo (lingo 3" deu interpretação autanticet ao art 
168, inciso I, do  Código 'fributai io Nacional, estabelecendo que 

extinção 	crEWito ibutár io ocorre, no caso dc tributo  sujeito 
lançamento poi homologação, no moment° do pagamento 

antecipado de que hula o art .150, I", da Lei 0  5 172/1966, 0 
(Micro entendimento po.ssivel é. o ttazido HO novel lei 
complementar 

Esclareça-se, pot oportrlo, que em se tratando de norma 
expressamente interproativa, deve .ser obrigatoriamenle 
apheada aos casos não definitivamente  julgados.  faro do 
disposto no art 106, do CIN 

Aliãs, 

 

100 pode olvidar que o ententhinento segundo o qual o 
term() inicial da prescrição é a data da extinção do credit.° 
tributario pelo pagamento era o adotado pelo STF antes de a 
competéricia para apreciar este tipo de matéria passar para o 
NT! Agin sobreleva citar as palavras do Ministro Marco Aurelio 
de Mello prole,' ida na votação do Rh admit transcr do. 

O SPN110R MINIS'IRO MARCO AURP I ,10 Presidente, diria 
mesmo que a Pr imeit a lunna do Supet jai ribunal de Justiça foi 
surpresada Coln OS embargos declatatórios C a veiculaez7io  da  

l_XXL - concedei-s e- ll ititindtkio de irijuricao sempre que a falta de riot  lis  rof,ulamentadora torne invi6vel o exercieio dos 
direitos elikordades  constitucionais  e  das  preirogativas inerentes iiiktionalidadc,a A)beliaiia  e it cidadania; 

§ 1" - As nornitrs derinidoiT-; dos direitos e garoutius fundamentais 	 imediata. 
23  Pacificou-se, noutro giro, o entendintento dc que, independenlemente da modalidade de  controle da 
constitticionalidadc, considera-se corno inicio da contagem do prazo .prescricional a data da publicaciio da lei que 
dispense os age-rites ptiblicos de adotar providencias tendentes ti cobrança dos tributos declarados 
inconstitucionais. 
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matéria, isso porcine o east) nao 6 simp1esmente de apliea0o da 
lei 11.0 tempo, mas, sim, de afastamento peremptório de preceito 
que revelou,  OU ruelbor, explicitou  mais ainda, tie é que era 
preciso, o principio segundo  O qual a prescricao tern como lermo 
inicial a data do nascimento da acao F se afasfou a 'Lei 
Complementar n" 118/2005, mais precisamente o artigo 
esclarecedor, artigo 4", r1.0 que remeteu ao arti go 106, inciso 1, do 
Código Iributatio Nacional, que versa, justamente, a aplieac5o 
da lei a ato ou faro pretárito, em qualquer hipótese, quando scja 
expressamente - para mim, ela foi simplesmente interim etativa - 
interpretativa, exeluida a aplieae5o de penalidade no caso  de  
infrac5o. 

Aqui eslarnos diante daquela siluaciro corm -era eni. que se dobrou 
o prazo alusivo  li. prescrieao mediante uma inlemprefacao 
inteligente, sem dúvida alguma, mas que, a meu ver, de  i miem, 
nao se coaduna emu o que se  contém  no (.6c1 go Tributario 
Nacional. 

Aeompanlio,  integralmente, almente, o i clator no  voto proferido, cm 
situaçuio  que viria a ser apanhada pelo nosso verbete 

Lin °taro giro, embora não concorde coin a  tese  (.10:. 5 -h 5 
adotada polo Supet for Tribunal de .Justiça,  por entender que a 
homologação tem ("kilos deelaratórios, e, portanto, seus aeitos 

retroagem a data do pagamento,deve-so reconhecer que lal tese 

tom sua higica, posto que, assim corno o CTN,  o teimo  inicial é 
data da extin(ão do crédito tributário A divergéncia reside na 

interpretação de quando se deli essa eyrinção /1qui, ao contrario 

das demais loses adotadas pai a i efittar o disposto  no ar I 168 do 

C/N, parte deste cl/si asitivo e, como dito linhas  acima, 
interpieta-o (lc fimna a (Iva,- quando se deli o  cut  'ato  da extincdo 
do  crédito tributãt to Não se inventou nada, apenas se 
interpietou a. lei Interpretação eva, a molt sentir, lido 
escorreita, que diferenciada da que foi dada pelo legislador. 

1)e clualquei soric., na interpretação do SKI, continua valendo o 

mare() estabelecido no CTN, O que varia é o moment() em quo ele 
se doll, .jó ¡hrc loses  outras, aqui combat:Oa, o inietprete buscou 
outro tor mo de nylon), sem qiialquer pei (OM 0 

estabelcc id° etil 

(..;17e-se que nenhum tribunal pá/rio abrip,a hoje ern dia qua/quem 

dessas  leses  inovadoras adotadas nos.  antigos Conselhos  de  
Contribuintes, 1c/ que o SI:I, a par tic de noventhro de 2005, 

espaneou que/quer tese que Too tivesse cony) mate° tempoi al da 

preserição a data-  da extinção do crédito ihinZtrio, e consolidou 

a posição de quo a decretação da inconstilueionalidade pelo STP' 

ou a edição do resolução do Senado não ex -6'100m qualquer 

infinénoia sobre ci contagem do prazo de  prescrição Vejamos 

24 
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, Ivelatoi (para o acói 	Ministro  lose Deigacio,,julgado em 24/03/2004, publicado no Dl de 04/00/2007; 



N" 	7 787/89 	COMPENSAÇÃO 	PRESCR1ÇÃO 
DECADf!NCIA 	li RMO 	INICIAI, 	DO PRAZO 
PRECFDEN 1PS 

I 'Est(' uniform° na la Seção do  SI  (pre, no caso dc lançamento 
tributãno por homologação e havendo silêncio do Fisco, o prazo 
decadencial só se inicia após decorridos 5 (cinco) anos da 
oeorrencia do lato gerador, acrescidos de mais um qiiinqiiç'nio, a 
partir da homologação tácita do lançamento. Fstando  o  tributo 
em tela sujeito  a  lançamento por homologação, aplicam-se a 
decadência e a prescrição HOS moldes acima  delirieados. 

2.Não  hã  que se .tala.t em prazo prescricional a contar 
declinação de ineonstitucionalidade pelo STI ou da Resolução 
do Senado. A pretensão oi formulada no prazo concebido pela 
jrnispiudOncia desta Casa Julgadora como admissivel, visto que a 
ação irão esta alcançada pela prescrição, nem o direito pela 
decadência. Aplica-se, assim, o prazo prescricional nos molde 
sern que paciEteado pelo SIT, id est,  a  COITCHIC dos cinco mais 
einco. 

AgRg no REsp 852086 / RI 2  : 

CON! RIBU 1ÇÃO SOCIAL ADM [NIS I RADORF,S  ii 
AU I  ONOMOS. RPPE  IR, A0 DE INDE- 131.10 'TRIBL510 
SU Ill [0 A LAM:AMEN] 0 POR 110MOLOGACAo 
pRiSCIZ1(,A0 PRAZO 

I - Nos tributos sujeitos a  lançamento por homologação, o prazo 
•prescricional paw se pleitear a compensação on a lestituição do 
crédito tributário sornente se opera quando &con idos cinco anos 
da oconç,'ncia do tato gerador, acrescidos de mais cinco anos, 
contados a partir da homologação tácita, em nada intluenciando o 
terrno inicial da prescrição, a declaração de ineonstitucionalidade 
da exação, pelo Sia, seja em emit-Tole difuso  on  concentrado, 
c,onf Or Inc restou decidido no julgamento dos EREsp  110 
435.835/SC. Rei p/ acórdão Min TOSE DELGADO, julgado em 
24/03/2004. 

REsp 841652 / P.R. 
26

: 

TRIBUTÁRIO 	E 	PROCESSUAT. 	CIVIL 
COP INS PRESCRICÃO SOCIEDADE CIVIL. 1 5 ENÇ AO 
AcóRDÃo vii RGAS I ADO.:ENEOQUP EM INENTEM EN IL 
C(  >NS TITUCIONAL COMPElfNC1A DO SIP .  

Nos tributos  lançados por homologação, o prazo para a 
propositura  da ação de repetição dc  indébito  sera de dez anos a 
contar do fato geradot, se a homologação for tácita (tese dos 
'cinco  mais cinco"), e de  cinco anos  a  contar da  homologação,  se 
expressa Precedentes 

O Fribunal a quo negou a pretensão recut sal sob ernOque 
eminentem.ente con.stitucional, cujo reexame  é  da competência 
exclusiva  do SIV. 

Relator: Ministio Castro Mena, julgado CHI 17/05/2007, publicado no DJ de 29 05.2007 
26  Relator: Ministro Castro Mena, julgado em 17/05/2007, publicado no 1).1 de 29  05.2007  
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Recurso especial conhecido  cai  par te e improvido. 

De 01ltro 1.00d0 11à0 pOdefiet S0I »OiS (10 80 108106.01 0 prazo de 
prescri(Cio da data da 0.111.110'7 0 do credito tributóii0 pa; a 
qualquer ourra data, estar-sc-la criando dii  cito novo, totalmente 
incmnpativel com o C/N, o taini6n, (min o  (01 146 da 
(.:onstituiçiio  da RepUblica 11111200-se ressahat que o interpi etc 
nao pode dar  a  norma UIII alcance maior do (pie a ela o 

rido deli, sob pena de se transformar on) de 
interpretar em alo  de  legislai . . Aquele, da okada  do  aplicador da 
lei  esso, cow evclusividade, da do legisladoi 

Sohnc  a rese  tio  term() de 1 1l 1 C 1 0 8 01 deslocado da evtirklio  do  
e.:rMito tribulório, para a data da publica(do do resolu(c.o do 
Senado clue retirou 	mundo  1w -id/co a 	declarada 
inc:onsittuctonal pelo deVC-W esclarecer (pre ela cliconna-
5C 10i(1701011C desvincuala tia . 1nrisprtid(Mcia  de 110 5 05 

hihrmais, bon 00100 da boa churn ina, 00100 pode ye; a seJri1 

R(Tilla Maria Macedo !Very Fcirar 7 , apoiada na doutrina de 
Oswahlo Aranha  Ba  11(10/1(1 de ilfclo' N, lociona gm? a RcsolueJo 
Senatorial (pie dó cfeitos erga 0111110  deeisi7o  do  S7T que 
declara a ineonsiitucionalidade de lei 10110 efeiro constitutivo e, 
nemi condiclio, somente apó.s a pubhcr4iio fir ia ekitos para 
as parte11 quo mTur integraram o litígio 

0 Conselheiro Luis Marcelo, 	aludido volt) profeiido  110 

krceira Cómara do Terceiro Conselho, aduz que 1110. dOS * 1 10 
tJIIc pode Isiad0  dc p1a110 c-"! 0 da hilpres'erdibilidad6.', 
( ayaeievislica  própria  du A1)1 e das clemais a.(6Cs  de  cunho 
declar a tó lo.  

rodavia, depois da suspens:Sio efetuada pelo Senado, per de a lei 
ou aro normativo sua elleacia; perde sua executoriedade, vale 
dizer, a sua revogaeilo, c, at t  daí, Dii0 mais podc ser 
considerada em. vigor.. 

Ora, parece-nos  claro,  dentro de tal colocaçAo de ideias, que só 
pooh dessa suspeusao 6 quo a. lei perde a erieacia, o que nos leva 
a. admitir sou earater constitWivo. A lei até tal momento  existiu  e, 
portanto, obrigou, error' direitos, deveres, corn toda sua  carga  de 
obrigatoriedade, e só a partir do ato do Senado 6 que ela vai 
passar a nao ohi it,rar mais,.ja que, enquanto tal providência  raio  se 
concretizar, pode o próprio Supremo, que decidiu sobi e sua 
invalidade, alterar seu entendimento, coaorme manifesta0o dos 
próprios ministros do Supremo, em voto prorerido  na decisiio do 
Mandado de Sogro afro 16.5.12, de maio de 1966 

Assim sendo, nao estao coin a razao aqueles que cor sideram  ter 
efeito retroativo a suspensio pelo Senado, pois, se nao podemos 
negar o carter normativo de tal ato, o mesmo, embor a ieio se 

2• /  fic..itos da .I.X.!clara(rio 	limoiwilaci(»ialidade Si'io Paulo, Revisla dos  Tribunais,  2001,. 5" cd , p 205 

A Teuria das Coustituiç6es  Rir idas, apud 	Ikclarayio Jc Inconqiincionahdade Sao Paulo, Revi sia dos in  bucais, 
2004, 5" cd 



confunda corn a revogacao, opera corno ela, ja  que retira, por 
disposicao constitucional, a eficacia da lei ou ato normativo tido 

pot incoustitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

losé A./bno 	 apotado ein doutrinado, es da 
envewadura  de PonieY de Mitanda, 	Buzahl e 
Thernistocles Rfandão ('ave/canil, oclatece que 

pit.)blerna deve ser decidido, pois, consicicrundo-se dois 
aspectos. No que tange ao caso  concreto,  a declaracao surte 
eleitos ex tone, isto 6, fillmina a reltleao  jurídica fundada na lei 
inconstitucional desde o seu nascimento .  No entanto, a lei 
continua  eficaz e aplicavel, ate que o Senado suspenda sua 

exceutoriedade; essa manifestaeao do Senado, true nao revoga 

nem anula a lei, mas simplesmente  lhe  r etim a eficaeia,  sé tem 
eleitos, dai por diante, ex none. Pois, ate entao, a lei existiu.  Se 
existiu, tbi aplicada,  revelou eticacia, produziu validamente  seus 
ei  eitos. 

O MinnIí o Pew/ Albino  Zavasekt3u, en/ ob ./ dedicada ao Iona, 
cilado  no  voto 	Conselheito Luis Marcelo, estabelece 
temporai.s para o pode, vinculativo (u -l•vindo da ResoWeil) 
.Senatorial, .sabe, 

.Ern qualquer caso, o eteito vinculante da declaração  de 
inconslitucionalidade 6, sob o aspecto temporal, logicamente 

postei iot ao efeito da inconstilucionalidade cm si: esta e ex tune, 
desde a edicao  da norma; aquele so 6 vineulante a paint: .  do ato 
do qual decorre, que é superveniente it nonna inconstitucional 

[Essa linba de entendimento norteou o acUrdao do Supremo 
Tribunal Fedetal. no Recurso Cal Mandado de Seguranya 17.976, 

Relator Min. Amaral Santos (julgamento de 13.09.68), em cujo 

voto esta dito que suspensao da vig,Cncia da lei por 

inconstitucionalidade torna sem e .t.a° os atos praticados sob o 
imperio da lei inconstitucional Contudo, a nulidade  da decisao 
transitada em julgado só pode ser declarada por via de acao 
reseisoria'. Esclareceu o Min Ploy da Rocha,  na oportunidade, 
que 'a suspensao da execucao da lei, pelo Senado, tem eleito ex 
mine/. 

ispruclCacia  do Svc,' ior Tribunal de Justivt' l  , sobre o 
tema, firmou-se no  seguinte .sentido 

RL,v, n" 547 7441/214(7 3:' • 

Como a ADIN é impreseritivel, todas as 	deOes que tiverem por 
objeto 	direitos 	subjetivos 	decorrentes 	de 	lei 	cuja 
constitucional idade  ainda uuio [di apreciada,  Ficariam sujeitas 
reabettura do prazo de ptescricao, por tempo indenuido .  Assim, 
disseminaria-se a imprescritibilidade no direito, tornando Os 

29 

 

(/1)5 0 	Direito Culls fitr«.ional Posilivo 851) Paulo Malkeiros, 1991, 	p 57. 

tficticia 	Senterzors' 	 Cotwitticional  Silo  F>s  ido Revista dos Tritiurra is, 2001, 

8 I -1.0 I. 

jurisprud6neia trazida cola(,:/lo no voto proferido pelo Conselheiro Luis Marcelo Guerra dc Castro, no voto 
proferido no julgamento do Recurso Voluntario n" 133.010, da 1 erceira C.!iirnara do 1  areeiro  Conselho de 
Contribuintes. 

Publicado  110 1)1 de (.19/12/200:3, Relator: Ministro Luis Lux 
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direitos subjetivos instilvcis até que a constitucionalidade da lei 
seja objeto dc controle polo SIT.. Ocorre que, se a decadência e a 
prescricao perdessem o seu efeito operante diante do controle 
direto de constitucionalidade, cutiio todos os direitos subjetivos 
tornar-se-iain imprescritíveis. 

A decadência e a prescricao lomporn o processo de positivaci)o 
do direito, determinando a imutabilidade dos direitos 
subjetivos protegidos pelos seus efeitos, estabilizando  as  

relações jutidicas, indopendenlemente de ulterior controle de 
constilucionalidade da lei. (grifei) 

0 acorXio em ADIN que declaiar a inconstitticionalidade da lei 
tributaria serve de fundament() para con figural -  juridicamente o 
conceit° de pagamento indevido, proporcionando a repel icAo do 
débito do Fisco somente se  pleiteada tempestivamente em hiec 
dos prazos de decadência e prescricao:  a decisao em connote 
direto  mio tem o efeito de Icabrir os prazos de decadência e 
presed.0o. Descabe, portanto, justificar quo, corn o transi t° em 

.julgado do acórao do SIP, a reabertura do prazo de prescrieao 
se da em razao do principio  da itetio nata. Trata-se de petição de 
principio: significa sobrepor como premissa a conclusão que 
se  pretende. O acórdão em ADIN não biz surgir novo direito 
de ação ainda não desconstituido pela ação do tetnpo no 
direito. Respeitados os limites do  controle da constitucionalidade 
e da imprescritibilidade  da ADIN, os prazos de prescricao do 
direito do emitiibuinte  ao  debito do Fisco pennanecem regulados 
pelas três regras que construímos a partir dos dispositivos do 

N. (grifei) ei) 

0 Mini.s -tro reori Albino Zarencki,  cm  declara(ao de roto 
proferida nas autos 	42.3.994/A4W -', (.:wtendeu que .  

Fin suma, nao 	como afirmar que a declaracao de 
ineonstiniciolialidade, notadamente quando Ibrintilada em 
controle di  luso, importo, no plano da norma, qualquer efeito 
cx  tintivo  ou modiricanvo. A norma permanece nula, corno 
scinpre foi. fambérn nenhum  eleito dessa espécie ocorre  no 
piano das relações . juridicas individuais (salvo, evidentemente, a 
que envolve as partes diretamente vinculadas a ac" ...lo individual 
proposta) Mas, mesmo havendo  sentença  de 
inconstitucionalidade proferida Gm aeao de controle concentrado, 
as relações . jurídicas individuais formadas inconstitucionalmente 
(como,  V. g, o pag,anicuto de um fributo ineonstitucional), Milo 
silo  diretamente, atingidas pela deelaracao e Inuit() menos 
desfeitas de modo aulomaieo. 

A seu turno, o 	o Guinar .17"etreira 	8 01)1 e Os 

dCSCOPVittliiVar del 8enteno prgkrida  cur 'cede de 
controle  da constitucionalidade, pondera: 

33  Publicado no D.11 de 05/01/2004. 

1teriAili(ii0 	 13rmi] in Fore:rise 2005, S' edii;I:), pp 31 3 e :334 
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Ni()  se esta a negar carater de principio constitucional ao 
principio  da  nulidade da lei inconstitucional tntende-se, porém, 
que tat principio nao poder ser aplicado nos  casos  ern que Sc  
revelar absolutamen.te inidone° para a linalidade perseguida 
(casos de omissao; exclusao de beneficio incompatível corn o 
princípio da igualdade. ), bent como nas hipóteses em quo a sua 
aplicaçao pudesse tinier danos para o próprio  sistema jurídico  
constitucional  (grave  ameaça  ii  segurança jut idica). 

( ) 

Acentue-se, desde logo, que, no direito brasileito, jamais se 
aceitou  a  idéia de que a nulidade da lei importaria na eventual. 
nulidade de todos os atos que corn base nela viessem a ser 
praticados. Limbora  a  ordem .jurídica  hi  asileit a nao disponha de 
preceitos semelhantes aos constantes do § 79 da Lei do 
Brindesyerfassungsgericht que prescreve  a  intangibilidade dos 
atos .0:j0 mais suscetíveis de impugnaçao, não se  deve supor que 
a declaração de inconstitucionalidade afete todos os atos 
praticados com fundamento na lei inconstitucional. 

-1-!. mbora  o  nosso otden.amento nao contenha  rema  expressa sobre 
o assunto e se aceite, genericamente,  a  ideia de que o ato fundado 
em. lei ineonstitucional esta eivado, igualmente, de iliecidade 
concede-se pi  oteí*  ao ato singular, em homenageni ao  pi  ineipio 
da segurança julídiea, procedendo-se  ii  diferenciayao entre o 
eleito da decisik»10 plano  normativo  (Normebene)  e  n.o plano do 
ato singular (Einzelaktebene) mediante a utilização das 
cha ma das hirmulas  de  preclusão. 

De qualquer sorte, os atos praticados corn base na lei 
inconstitucional que não mais se afigurem suscetíveis de 
revisão não são afetados pela declaração de 
inconstitucionalidade. (Os gri Cos nib  o wrist-am do original) 

Nesse raestna .sentido 	doutrino 	11-  Conolilho 3-  

Pode também  entendei-se  que os limites  à tetroactividade se 
encontram na detinitiva consolidaçao  de  situações, actos, 
relações, negócios  a  que Sc  referia  a  norma declarada 
inconsfitucional Se as questões de lack) ou de direito regulados 
pela norma julgada inconstitucional se encontram 
definifiyamente encerradas porque sobte elas incidiu  caso  

. julgado judicial, porque se perdeu urn  dueito por prescriçao  ou 
caducidade, porque o acto se tornou inimpug,nzivel, porque 
elaçào  se extinguiu corn o cumprimento da obrigaçao, entao a 

deduyao de inconstilueionalidade, com a conseqüente nulidade 
ipso jure,  uno  perturba, através da sua eficaeia retroactiva, esta. 
vasta  gama de situações ou relações consolidadas. 

Como hem asseverou o Conselheiro Luis Marcelo, no volo  já  
ciunlo linhas acima. 

(...) um  exemplo  claro  da  aplicaçao das chamadas normas dc 
preclusao pode ser extraído  da decisão  profetida nos autos do 

Cana  Iho,.los6 Joaprim Gomes. Dircito Con w'ita(..ional apod .furiyo'i(Jio Contitmiomil Brasilia. Fiorenst 2005, 5" etliçiic-s, 
p :388 
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Resp n" 686,058' - MG, em que se discutia o cabimento de ação 
resersozia em face da decretação da inconsi inrcronalidade de lei 
quo fundaincruou ii Sent0110: 

pR()(IFssuAL CIVIL RECURSO ESPECIAL Friczkein 
TEMPORAL. DA COISA JUl XiADA. 1)1 St  
DOS LTLI) OS PRET E RI lOS DE. SFN II NÇA I RANSI I ADA 
FM 1111,GADO, I_ ENDO EM VISTA A .POS 1 R 10R 
Dl C1  AIA( A0 PHA- ) 5 11 EM CONTROL I DIFUSO, DA 
INCONSTITU( IONALIT)ADE DA I I I LM OUE SE it ADA. 
IMPRISCINDIBILIDADL. DA AQÃO RFSCISOR IA 
SUSPENSA(.) DA E XECUÇ AO DAS NORMAS PE LO 
SENAT)() 1+DE.RAL MODIFICAÇÃO NO ES TAD() _DE 
DIRE110 QUE FAZ (TSSAR, iDLSDE A ED1(:ÃO DA 
RESOLUÇÃO, Ali10MATICAMENTE, A FOR(  ,̀A 
VINC1J1 AN11. DO PROV1M LINT_ 0 IURISDICIONAL 

) 

4. Em nosso sistema, as decisões tornadas em controle di fuso de 
constitueionalidade, ainda que polo STF, Uri -till/Ill sua força 
vinculante ás partes envolvidas no I itígio Não afetam, por isso, 
de tOrma  automática, corno dceorrencia de sua simples prolação, 
eventuais sentenças transitadas ciiijtlIgad0 em sentido contrário, 
pant cuja desconstiinição é indispensável o ajuizamento de ação 
reseisória. 

5. A edição de Resolução do Senado Federal suspendendo 
execução das normas declaradas inconstitucionais, contudo, 
confere a decisão in concreto eteitos 	°nines, universalizando 
O reconhecimento estatal da inconstitueionalidade do preeeito 
normativo, e acarretando,  a partir de seu advento, inudança no 
estado de direito capaz de sustar a eficácia vineulante da coisa 
julgada, submetida, nas relações juridieas de trato sucessivo, 
clausula rebus sic stantibus 

6.. No caso concreto, tem-se ação ordinária por meio da qual se 
busca desconstituii  os efeitos pretéritos da aplicação do art 3", 1, 
da Lei 7.787/89, CillatM(10S de sentença transitada em .julgado, 
invocando a posterior declaraçáo de sua ineonstitucionalidade 
pelo STE ciii controle difuso tJtua vez esgotado, porém, o 
prazo para a propositura da ação reseisória, tat intento 
iviveI.(i.ii lei) 

Cortclui o iluAu e Conethciro 

(...) ainda que se disc-Main Os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, tomou-se pacifico na _urispradCmcia da 
Corte Constitucional, que a reclamada nulidade- só atinge o ato 
que ainda encontra condições de ser revisto, o que não ocorre, 
v.g coin node atingido pela preseti0o. Como prova de tais 

Rol al or desigmdo: MinisIro  Tend Albino Zavascki, julgado cm 19/10/2006 ;  publicado  no D I do 10/11/2006 
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conclusões,  O reconhecido constitucionalista, cita voto proferido 
pelo Ministro Rodrigues Alckiniri, nos autos do RP 86 056 17 : 

Não contendo a onion juridica brasileira disciplina geral sobre o 
direito-dever de revogar ou anular os atos administrativos  ou 
sobre o prazo dentro do qual isso possa ocorrer afigura-se dificil 
a fulmar, com segurança, o clever do Podei Pnblico de anular 
todos os atos praticados com base na lei inconstitucional E eetto 
que, por analogia, podei-se-ia cogitar  da aplicação dos prazos 
presericionáis a essa situação, de modo que Set id admissivel o 
clever de a Administração proceder a revisão apenas dos atos 
a inda suscetíveis de irnpugnação na via judicial. 

.Releva ainda 111(file1011eil• a posi(Jo do Ministto Teori Zava.scki, 
voto pro.Piido no EREsp n" 423.994/11, 

O caso dos autos é patadigmatico, porcine' põe CM confronto duas 
orientações do ST .I, adotadas ha muito tempo, mas que, em se 
tratando de nibuto sujeito a lançamento por homologação, se 
mostram incompativeis, expondo a fragilidade dos fundamentos 
que as sustentam 'tat 1:lagilidade reside, segundo penso, [la 
eircunstancia de terem, ambas, se assentado sobre bases que 
desconsideram inteitamente um principio universal ern matéria 
de preset ição: o pi incipio da  acho  nata, segundo o qual 
prosciição se inicia coin o nasciluento da pretensão ou da ;AO° 
(Pontes de Miranda,  ir -atado  de Direito Privado, Bookseller 
Fditora, 2.000, p. 332). :Realmente, ocorrendo o pagamento 

.indevido, nasce desde logo o direito a haver a repeticlo do 
respectivo valor, e, se for o caso, a pretensão c a 
correspondente  ação para a sua tutela jurisdicional. Direito, 
pretensão e ação são incondicionados, não estando 
subordinados a qualquer ato do Fisco on a decurso de 
tempo (grifei) 

) 

Por tais razões, não se pode justificar, do ponto de vista 
conslitucional, a orientação segundo a qual, relativamente 
repetição de tributos inconstitucionais, o mazo prescricional 
somente corre  a min du data da decisão do SIP que declara a 
sua .inconstilucionalidade, Isso significaria, conforrne ja se disse, 
atribuir  eficácia constitutiva aquela declaração. Significaria, 
também, anclar o inicio  do prazo prescricional não a um termo 
(= faro futuro e certo), mas a unia condição (• fato fututo e 
incei to). Não haveria termo a quo do prazo, e sim condição 
suspensiva. Isso equivale a elirninar a própria  existência  do .prazo 
prescricional de chic() anos previsto no art. 168 do CIN. já. que, 
SC FYI t etfrlo "a quo", o termo "ad quern" sera indeterrninado. 0 
prazo prescricional sera incerto,  aleatório e eventual, já que, se 
ninguém tomar a iniciativa de provocar .jurisdicionahnente a 
declaração de  inconstitucional idade,  não estará cm curso prazo 
prescricional algum, mesmo quo o recolhimento do tributo 
indevido tenha ocorrido  Imã cinco, dez ou vinte anos. 

3  / 	I 0 1 /07/ I 977 

Julgado em OR 0/2003, publicado no 1.).1 de 05/04/200=4 
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Fin pedestal prolerida no XX CONGRESSO BRASILEIRO 
DIREITO TRIBUTÁR10, publicada nü revista RDT do 
Malheires„ 0 R;o/e',so;  e  .1..)outor Luria) de &mfr., (Min a 
caqumeira maestria, demonqra (in(' a pi e8crkiio para repetir 
ii  ibuto tent como termo inicial a data da extinKiio do  credito  
tributário pelo pagamento. Corn a palavra o mcs . tre de Santi: 

3. Desalios da interpretação I, "o inicio do caos": a origem da 
tese dos 10 anos 

IR., IN, ICfVIS, ISS, II )VA etc, demais contribuições e outros 
tributos, sujeitos  ao lançamento por homologacao, sempre 
tiver am suns leis discutidas e os respecnvos indébitos 
reconliecidos em nome do principio da legalidade, mas sempre 
sujeitos ao limite temporal desse controle da legal idade, balizado 
pela regra de preset ição do direito á repetição do indébito, cujo 
prazo desde a (1.-;67 foi de 5 anos, contados do moment() 
pagamento indevido. 

Assim foi reeepcionada na (1188, a regra do Art. 168 do GIN: 
"O direito de pleitear a restituição extingue-se coin  o  deem so do 
prazo de 5 (cinco) anos, contados: (....)I--- nas  hipóteses  do inciso 
I ("pagamento espontáneo de tributo indevido ou maior que o 
devido em face da legislação tributária aplicável") e II do art:. 
165, da data da extinção do crédito tributário". 

Sendo clue, por quase trinta anos, doutrina e . jurispi udencia fol am 
unissonas no entendimento de que o dies a quo  deste  prazo tit o 
momento do pagamento indevido, ré, a data da extinção cio 
crédito: a regra parecia tão clara que sequel se falava de 
interpretação (tampouco  cru "tese"), passavam-se 5 anos e, 
simplesmente, "ocorria" a prescrição do direito de repetir o 
indébito (por exemplo,  no TIT, decadncia e pi escrição sequel; 
precisavam de paradigmas,  tio  recurso especial). 

iludo  coineçou corn o reconhecimento, pelo SIP, da 
inconstitucionalidadc do Art, 10, primeira parte, do Decreto-lei 
LI" 2.288/86, que instituiu o controvertido empréstimo 
compulsório solire consumo de  combustíveis,  justamente,  depois  
de esgotado o prazo pala propositura da ação de repetição do 
indébito  desk', tributo  id,  cinco anos contados da data. da 
extinção do crádito tributario ex vi do Art. 168, I, do GEN. 

Deveras, o simples fato era que havia ocorrido a pi escrição: 
bastava aplicar,  então, a clara tegra provista no Art 168 do CI N 
É por isso que as regras de pr escrição elegem ern seus suportes 
tacticos o tempo, o tempo é um fator objetivo e indiscutível:  
todos tendem a concordar com os dias do calendário e com os 
ponteiros do relógio: assim, pela legalidade  da prescrição, 
tipicidade do tempo realiza a segurança jurídica em detrimento 
da própria legalidade do tributo 

Alem disso, convenhamos, tratava-se de um tributo irrelevante, 
contingente e provisório: o empréstimo compulsoric.) sobre 
combustíveis. Que, alias, enquanto empréstimo, mesmo passado 
o prazo de ação para. questionar o indébito  tributário, ensejaria, 
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simplesmente, a exigência do cull -yin:Trento de sua clansula de 
restituiyao, tal qual prevista na lei instituidora: novamente, 
bastava aplicar a lei. 

4. Ruptura da legalidade: a sedo de fazer justiça! 

Mas a sede de "justiça" Ídi major. Assim, em nome da luta pela 
reparaçao da ilegalidade do empréstimo compulsório, 
corrompeu-se sistemicam.ente, a legalidade da regra de 
prescii0o, disciplinada  na própria  Constititieao ex vi. do Art 
146,111, "e".. A partir daí,  os prazos de decadência e prescriçao, 
que tern na  segui anya juridica sua única razao de existir - 
servindo como técnicas de limitae,-,ao do  próprio  principio da 
legalidade - encontraram-se modificados por Meta tese. 

Assim, sem a devida lei complemental e mediante mera e 
contingente Mterptetaçao, alterou-se o prazo de presericao de 
praticainonte todos nossos tributos lederais, estaduais e 
municipais. 'Endo, decorrência de urna criativa e sedutora tese 
que 

 
clamava  por "lustiea". 117. o S1  I Fez  sua  .justiya sa -lonionica: 

tese de 10 para ca, tese de 10 para la. 

L.: todos nos flew -nos no meio! Ate  hoje  incertos do prazo, mas 
sempre certos que somos seropte nos, contribuintes, que pagamos 

conta Nao lutamos contra gigantes abstratos, o Estado  é um 
moinho concreto que se alimenta do nosso  trabalho:  é nosso 
dinhcito que entra; e bem ou mal, é 110SSO 0 que sai para 
prover o numerario para as restituições dc indébito pleiteadas. 
se  a carga tributaria aumenta, é, também, porque  alguém  tern que 
pagar mais, para que ()Linos, ou os mesmos, possam rest:huh 
mais 

Assim, corioinpeildo -sea legalidade em nome da legalidade, mas 
em  absurdo  desrespeito a segurança jurídica, o termo inicial do 
prazo deixou de set o "pagamento antecipado" e passou a ser o 
momento  da homolog,açao tacita ou expressa desse pagamento, 
sob a alegayao de que  ri  extineao do crédito so se realiza com 
ulterior homologaçao do -pagamento, ex vi do Art. 156, VII do 
C1N.. Firmou-se, assim, a denominada tese dos dez anos, 
con forme o seguinte  acordao do  SI U 

Embargos de  Divergência  em Recurso Especial n" 4'3.995-5/RS 

Relator: Min. Cesar Astor Rocha 

EMENIA: Tributario 	Empréstimo Ctirripulsótio sobre a 
aquisiçao de combustíveis 	Decreto-tei n° 2 288/86 -- 
Restit idea() - Decadência PI-CW.1-100 — Inocorreneja. 

Consoante entendimento fixado pela egrégia Primeira Seca°, 
sendo o empréstimo compulsório  sobre  a aquisiefio de 
combustíveis sujeito a lançamento por homologactio, a lab 
(leste, o prazo decaden.cial so começa a fluir após o decurso de 
cinco anos da ocorrenela do lato gerador, somados de mais cinco 
anos, contados estes  da  ttomologacao taeita do lançamento. Por 
sua vez, o prazo prescricio.nal tem como term.° inicial a data da 
declarayao de inconstiiticionalidade da Lei em que se 
fundamentou o gravame."(D1: 21/04/1995) 
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5. R.estaurando  a legalidade: dura lex, lex scd 

A efetivaçao do  princípio  da  legalidade  exige o respeito a sua 
triplice dimens5o: irretiontiviclade, reserva legal e lipieidade. A 
tese dos dez anos fere, num só golpe, estas ties per spectivas: (j) 
corrompeu a irretroatividade, er iando, projetando e introduzindo, 
no passado, novo critério legal de pi escricao (como o efeito que 
agora so pielende corn a 1 Cl  118, so que, aqui,  mediante  lei); (ii) 
desrespeitou, flagrantemente, a reSerVa legal, ariostando matéria 
de lei para a discrionariedadc do Poder Judieiario, ignorando 
Princípio da  separac5o dos Poderes; o (iii) afrontou a tipicidade 
do Art 168, fundamental nas regras de decadência e pi eseric5o, 
sobrepondo 5 claieza objetiva do critério  da regia posta, a inceita 
subjetividade de valores contingentes 

A legalidade se realiza no ato de aplicaciio, mas não muda 0 
an igo l6S sempre esfeve la, da mesma forma, e a 1,C 11_8 em 
nada o alter ou 0 prazo legal sempre foi, e contitaia sendo, do 5 
anos a contai do pagamento antecipado: primeno, porque 
pagamenio antecipado nao significa pagamento provisório  ii  
espera de seus efeitos, mas pagamento eletivo, realizado antes e 
independeniemente de ato de lançamento; segundo, que se 
interpretou o "sob condicao tesolutória da ulterior Iromologaç5o 
do lançamento" dc forma equivocada como se tósse, 
necessariamente, uma condiçao suspcnsiva que desloca o efeito 
do pagamento pm a a data  da  homologaçao' 9  

Ocorre que o Art. 150 § 1"  releio-se  a "condiç5o resolirtiva" quo, 
Como (al, .n5o impede a plena eficriela do pagamento antecipado 
que  equivale,  assim, para todos os efeitos 5 data da extinção do 
crédito  tributario, no caso dos tributos sujeitos ao Art 150 do 
G.IN, Desta forma, é a data efetiva em que o contribuinte recolhe 
o valor, a titulo de tributo, que haven't de funcionar como dies a 
quo do prazo de presciicao. IHni suma, legalmente, o contribuinte 
sempre gozou de  cinco  anos para pleitear o débito do Fisco, e 
nunca dez, 

6. Concluindo: legalidade e as deeisões judiciais 

li  FRIThRJ  BAR 1 1° , analisando a detinitividade e a 
infalibilidade das decisões dos tribunais superiores, faz ulna 
instigante analogia com os jogos em clue, nurn p1 imeiro 
momento, 115o 11i  a figura do . juiz, mas que, quando insffluido, 
funcionara como marcador oficial dos pontos e cujas  decisões 
serao definitivas. Explica que nesse tip) de sistema passa a 
°coffer um novo tipo de interacdo enti e  os  actantes do jogo, que 
deixam de opinar sobre a pontuac5o ou sobre as regras do jogo, 
porque as determinações do marcador oficial sao indisputaveis e 
definitivas,  F continua: 

ANO AMARO aponta a impropriedade tecnica do o  (TEN dirigir a homologet(iio coin() condi0o 
resolutiva: "Ora, os sinais ai estão ISOC,•adOS 011 se deveria prever, COMO COrldi00 resolukiria, a negativa  de  
homologação (de tal sorte que, implementada essa negativa, a  extinção restaria resolvida) on teria de definir-se, 
como condição a  homologação  (no sentido de que a extinção ficaria suspensa ate o implement() da 
homologação). /NI eito trihrtMt .io In aoiicir o, p 344 

0 conceito  Lie rIO  cito ,  p. 155-6 

is  



Nao difere dessa situa0o  os  julgados  do S . 11 ("marcador 
oficial")  corn relri0o ds regras termo inicial do prazo de 

prescric5o do di eito  ao indébito:  6 cork) que a autoridade e 

detinitividade das decisões do S ii  sz)o inquestionaveis Contudo, 

como ensina HERBERT .171.A.R.TH '"o  i  csultado  é o que o 

marcador diz que 6' MI° 6  urna  regra de marea0o: é uma regra 

que atribui autoridade e definitividade a aplicaczio pot ele ern 

casos coneretos da repo de pontuaçdo". Nao é a legalidade: é o 

siniples efeito concreto da coisa julgada  

Remanesce, assim, o seguinle problema, corn° diz o legendatio 

titular da Cadeira de Jurisprudência  da Universidade de Oxford: 
"o lato de as decisões oficiais ern descompasso com a iegra de 

jogo  sereia  aecilas udo significa que o jogo de el iquete ou de 

basebol jír nao esteja a jogar-se; por outro lado, se estas 

distorções forem freqiientes ou se o juiz repudiar  a  regia  do jogo 

positivado, lid que chegar uin ponto em que, ou  os jogadores nao  
aceitam mais as deteuninações destoantes do marcador 01 , se o 
fazem, o jogo vem a alter at-se; jó 'la° á  ei iquete  ou  basebol que 

se joga, mas "o jogo do ¡Litz 

Intim, a partir do direito e  da  aplicacao efetiva da legalidade, 

continuamos entendendo, como alias vimos detbildendo desde 23 

de maio de 2000, gut: nunca coube falar em prazo de 10 anos: 

nem antes, nem depois da tese dos 10 anos;  nem  ll antes, nem 

depois da LC 118 

swim, o prazo dc prescriçao no C1N e o direito continuam OS 

mesmos: tudo nao passou de um pesadelo e, agora, o dia esta 

amanbecen(k), lid luz, c. todos nós, acordados, podemos nos dar 

conta  deste  simples lato: os tribunais interpretam a lei, podendo 

ate alterar sua eficacia legal ,  mas nzio alteram a lei 

Outro  ponto que derma por rdietai a  tese  ere/Wader no acáiddo 
recorrido C o da total inversdo  da finalidade da preycriedo 
Explico esse instituto extintivo do direito de açao, oriundo do 
direito tc:Tri poi escopo estabilizar as ielaoie.s jurídicas 
contribuir  pala  a estabilidade social, na medida em que impede 
que corillitos turielicos se perpetuem I/O tempo e passe dc uma 
,5;rer Ado para oun a 

A tese erdotada rio acóiddo recorrido, simplesmente, mant.Cm a 
possibilidade conflitos  extintos  em  i,iii paAVRIO di-Stank' 5Ciall? 

reSSUSCiladO.S  e  venham assombrar ti ,geravdo presente ou hairier 

Tome-se, por exemplo, o caso  da Lei n" 4.502/1961 — lei  básica 
do IN 	que prevé a ineideTncia desse tribal.° .sobrel?roehiters 
das ineltistria.s ,fv-eVicas. O 	 .sisternaticamente, cem 
decidindo em sentido conti  cílio , que .sobre tais produtos incide 
apenas .185', c ado 0 impost() federal 1 prevalecer a lese 
esposader rio acórdder lecorrido, Si' o Child() vier a editar 
qualquer ato dispensando a fiscalizekdo de larwar o  1I21 .soble 
esses produto  s, o  pla2.7o de pres.e..riedo do tributo pago desde 
1961 seria reaberto, a partir desse ato, que passuria a  ser  o 

terinO da prescri(--do Com isso, poder-.5e-ia repelir .  

4] O  conceito  de diTeito, p 1 56-9 

itaduçdo livie do original: The concept of tan ,  ONFord university Piess, 1961 
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evI ntcíis indj.!hito ¡elativos a tributo ocorridos no longinquo 
000 do golpe 	oil ‘,(7ja, 	s&filo depois 

-Fa! /2/to acarretaria (5111.1 1 	 cqji es iniblica.s, de tal 
monra 000, a ,f,?.eia¡.„"e.i.0 y¡breviventc dos.  ( 111 ) -S de 0100010 

,sucumbiria  ao  caos  financeit o deem-lento.  (lassa  canhes. fia 
engenharia jui idica inventada paya legitimar, ao ari.  (pio da lei e 
do con.sittuicão, devolução de um 11 ibuto pago pot -  ulna 

ação, (me, 110g ,  dele .se belle ficiou 

Por derradeiro, fianscrevo 01ce1 t0  do voto do Luis Alareelo  pala  
efittar a iese que I/ (/10 /0  a reniTnicia do Fazenda  Publica  

prescrição  

(Intro pow o da matéria sob exame clueÍoi objeto de ruralise pelo 
Superioi tribunal de lust  iça. é  a defini.Oo dos efeitos do ato 
governamental que, a toot do artigo 1 S da Lei 10.52.2/2002, 
resultado do sucessivas conveys -6es da Medida Provisória. 1 110, 
de 1995, clue dispensa a adocao de medidas tendentes cobrança 
admini strut iva ou judicial dos tributos declarados 
inconstitucionais 

Conforme ja  foi dito, este e,olegiado tem equiparado esses atos a 
confissão de indbiro, capaz de interromper ou do caracterizar 
renimeia prescrieão quo, tresses casos, iiiilita ,i 1 , 0 Cm favor do 
Fazendo Pfiblica. 

Mais tuna vez, peer) valia a meus pares para discordar de turns 
um dos pontos em qtlo se baseia a tese vencedora ora contestada.. 

Ern 	lugar, penso, estribado  na  clout-  Tina de Pontes de  
que  é impossível estender, pot analogia, as hipóteses 

de interrupção da preseriodo taxativamente, expressas na 
iegi slacão tributaria . 

Por out ro lado, independenteincrit e, da indisponibilidade dos bens 
públicos, admitindo, apenas para argumentar, que ()S interesses 
em testilha fossem privados, é  cod  iço  que, nos WI rnos da Lei n" 
10.406, de 2002 (Novo Código Civil), o ato renuneia" dove 
ser interpietado restritivamente e que a renúncia racila A 

eserieão somente se opera pela prAliea de atos incompatíveis 
com esse Cato pi oclusivo'b . 

Dessa forma, mIc.) consi.go enxeygar nos atos cm questão  05  

eleitos vislumbrados nos votos vencedores.. 

Ao meu yd., no caso  da medida provisória n" 1 110, de 1995, 
que, após sucessivas reedicões, foi  convem tida na. T ei n" 10 522, 

43  Traiado de direito ptivado, appid Enrico Marcos Diniz de Santi. 	 Pre,,ct 	area() do Colaribtante  li  L.0  
.1 1,9 Eno e Reg, 	Pitticiptos, in Tomas de Direito Ptiblico 	litvaidos 	floirreflevittu do Mini >1 >0 	,itioo;to Delgado. 
Ceotrienaçao C ristiano Car vaiho e Marcelo .Magallttics Peixoto. 	itil.m...turuti, 2005, pp l/19 a 175 

4 • 1 Art 114. Os netitócios jUlidiCOSI)0116fICCIS  eu  tellIII1Cla ilito.pyctant -sc estritamente-. 

t 191 A reniincia da prescriOo pode ser expressa ou titcita, e sc .>  valerá, sendo feita, sem pre.inizo de terceiro, depois que 
proseriçito se consmitar, iúcita é a renúncia quando se presume, de fatos do interessas  .lo, incompativeis com a prescriç(io. 



de I 9 de julho de 2002, esse racioci.nio ganha ainda mais t orça 

dada a ressalva expressa contida no § 3" do seu art. 18 46  

Nesse aspecto, transcrevo tieclio do  voto vencedor  do Recurso 
I,  special nq 747 091 . '7  

"Sem azao, contudo. Lin nosso sistema, considei ado o principio 

da indisponibilidade dos bens públicos, estiA assentado o 

entendimento de que a renúncia ñ prescrição j consumada em 

lavor  da Fazenda Pública não pode set simplesmente tácita, dai 

poique, segundo onentação já antiga do pi optio STF, 

"incenstnavel a tese de que a iennneiit do preselição em favor da 

Fazenda Pública só possa tirzeo-se por 	(RE 80 153/SP, 

Segunda 1 mina, Miii, Leitão de Abieu, 13.10 1976) 

A doutrina posiciona-se em igual sentido: 

"0 Poder PLibIlco pode renunciar a direito próprio, mas esse ato 

de liberalidade não pode Set praticado discricionariamente, 

dependendo de lei que o autorize. A ren(incia tern caráter 

abdicativo e em se tratando de ato de  i enúncia por patte da 
Administração depende sempre de lei autorizadout, porque 

importa lie despojamento de bens ou direitos que extravasarn dos 

poderes cornuTIS do administrador publico" (NOBRE JUNIOR, 

Edilson Pereira. Pr escriçãoi decretação de oficio cm favor da 

.Fazenda Pública in Revista Forense 3/1515). 

"A administração,  tinia vez consumado o prazo presericional, não 

pode satislazer o direito prescrito, salvo autorização 
vez que isso  imperial  ia em liberalidade coin o patrimônio 

público, que o executor da lei so pode pu aticar poj determinação 

da própria lei" (CARVAL140, Selma Drumond.. Aplicabilidade 

das nor nas sobre prescrição à Fazenda Pública in Informativo 

Jurídico Consulex, Volume 14, n' 40, página 1) 

No presente  caso, o art. 18 da Lei 10.522/2002 simplesmente 

dispensou "a constituição de  créditos da Fazenda Nacional, a 
inscrição como Divida Ativa da Ihrião e o ajuizamento  da 
respectiva execução  fiscal" relativamente ii quota de contribuição 

para exportação paia o cafe. Nada dispôs sobre renuncia a 

prescrição Pelo contrai i°, ela seu §3" expressamente dispôs quo 

a dispensa nela prevista não autorizava a yestituição ex oflicio  de  
quantias  já pagas. Portanto, alem de não fiver menção alguma 
renúncia  à preset ição, a lei deixou claro que não a bria mão, 

cspontaneaniente, dos yak -11es já recebidos, muito menos, 
tanto,  dos valores já recebidos e insuseetiveis de the sewns 

exigidos por via judicial, quando consumada a prescrição 

outras  palavras: não houve renúncia alguma, nem expressa e nem 

tácita, mas, ao contrário, houvc a clara e expressa :nianifestação 
no sentido de não  abra mão dos  valores  já recebidos. 

Diante do exposto e considerando que  no  caso em aiAlise o pedido foi 
protocolado após o transcurso do prazo  qüinqüenal,  contado a partir  da extinção  do ciédito 
tributinio pelo pagamento,  é de reconhecer-se  que o direito  h  repetição pleiteado nestes autos 
tOi alcançado pela prescrição. 

4 '§ 3" O disposto nesle arligo ei0 iinphcw  i  testituiei'io ex ollicio de quantia piiga 

Rcialor: Minimro teoti Albino lavascki, public:ado no 0j de 06/02/2006 
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Com essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao recurso  da  
Fazenda Nacional. 
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